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Ata da 199ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 8 de novembro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Cristovam Buarque e Ruben Figueiró

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 22 minutos e 
encerra-se às 10 horas e 50 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co Apoio Governo/PDT – DF) – Bom dia a cada uma 
e a cada um!

Declaro aberta esta sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 

Apoio Governo/PDT – DF) – Sobre a mesa, requeri-

mento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – O requerimento que aca-
ba de ser lido será votado oportunamente.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – A Presidência recebeu o 
Ofício nº 147, de 2013, do Presidente da Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática, que comunica a apreciação, em caráter 
terminativo, dos Projetos de Decreto Legislativo nºs 
555 e 568, de 2012; 108, 112, 118, 125, 127, 129, 131, 
133, 135, 137, 138, 139, 141, 142, 144, 149, 153, 154, 
156, 160, 170, 171, 172, 180, 183, 185, 191, 192, 194 
e 195, de 2013.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 147/2013 – CCT

Brasília, 6 de novembro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia Inovação, Comunicação e Informática aprovou, em 
caráter terminativo, os Projetos de Decreto Legislativo 
nos 555 e 568 de 2012; 108, 112, 118, 125, 127, 129, 
131, 133, 135, 137, 138, 139, 141, 142, 144, 149, 153, 

154, 156, 160, 170, 171, 172, 180, 183, 185, 191, 192, 
194 e 195 de 2013.

Atenciosamente, – Senador Zezé Perrella, Presi-
dente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – Com referência ao Ofí-
cio nº 147, de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso, por um décimo da 
composição da Casa, para que as matérias sejam 
apreciadas pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º 
a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co Apoio Governo/PDT – DF) – Encerrou-se ontem o 
prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Lei da Câmara nº 16, de 2013 (nº 817/2011, na Casa 
de origem, do Deputado Rubens Bueno), que altera os 
itens 1º e 2º do art. 52 da Lei nº 6.015, de 31 de dezem-
bro de 1973, para permitir à mulher, em igualdade de 
condições, proceder ao registro de nascimento do filho. 

Ao Projeto foi apresentada a Emenda nº 1-Plen.

É a seguinte a Emenda:
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – A matéria volta às Comis-
sões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; 
e de Constituição, Justiça e Cidadania para exame 
da emenda.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co Apoio Governo/PDT – DF) – Encerrou-se ontem o 
prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Decreto Legislativo nº 787, de 2009, do Senador Mag-
no Malta, que obriga as concessionárias de energia 
elétrica a instalarem, sem ônus adicional, relógios de 
dupla tarifação para produtores rurais.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria consta da pauta da sessão deliberativa 

ordinária de 12 de novembro.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 

Apoio Governo/PDT – DF) – A Presidência comunica 
ao Plenário que está publicado, no Diário do Senado 
Federal de 7 de novembro do corrente, o Parecer nº 
75 de 2013-CN da Comissão Mista de Planos Orça-
mentos Públicos e Fiscalização – CMO, concluindo 
pelo arquivamento do OFN nº 29 de 2013, que enca-
minha o Relatório de Resultados e Impactos do Fun-
do Constitucional de Financiamento do Nordeste do 
exercício de 2012.

A matéria a que se refere o parecer vai ao Arquivo.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – A Presidência do Senado 
Federal recebeu o Ofício n° 2.138, de 07 de novem-
bro de 2013, da Senadora Ana Amélia, por meio do 
qual comunica a impossibilidade de comparecimento 
à Sessão Preparatória, Sessão Especial e 28ª Sessão 
Ordinária do Parlamento do Mercosul, em Montevidéu, 
Uruguai, no período de 11 a 13 de novembro de 2013, 
conforme Requerimento n° 1.229, de 2013, aprovado 
no dia 22 de outubro 2013, tendo em vista o cancela-
mento do evento.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício na íntegra:

Ofício nº 2.138/2013-GSAAME

Brasília, 7 de novembro de 2013

Caro Presidente Senador Renan Calheiros,
Cumprimentando-o cordialmente, comunico que 

não participarei da viagem objeto do requerimento nº 
1.229, de 2013, aprovado no último dia 22-10-2013, que 
trata sobre minha participação na Sessão Preparató-
ria, Especial e XXVIII Sessão Ordinária do Parlamento 
do Mercosul, no período de 11 a 13 de novembro de 
2013, tendo em vista o cancelamento da referida reu-
nião conforme comunicado em anexo.

Cordialmente, – Senadora Ana Amélia (PP-RS).
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – Chamo para fazer uso da 
palavra o Senador Ruben Figueiró.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
senhores ouvintes da Rádio Senado, senhores teles-
pectadores da TV Senado, primeiramente, desejo aqui 
solidarizar-me com a Senadora Ana Amélia, que, na 
sessão de ontem, quando do pronunciamento do Sr. 
Presidente desta Casa, Senador Renan Calheiros, so-
bre sua gestão à frente desta Casa, manifestou sua 
solidariedade a todos os funcionários, comissionados 
ou permanentes, desta Casa.

Ao me associar às suas oportunas palavras, eu 
queria especialmente mencionar aqui o apreço e o 
respeito que tenho pelos funcionários da Secretaria-
-Geral da Mesa, principalmente por aqueles que tra-
balham aqui nos assessorando em todas as sessões, 
atravessando horas e horas de trabalho. Eu, às vezes, 
não estou presente aqui, mas, da minha casa, ligando 
a TV Senado, vejo os nossos funcionários da Mesa 
presentes, cansados, naturalmente, mas estimulados 
pelo dever a cumprir. Eu tenho um profundo apreço 
e solidariedade pelos senhores, pela dedicação que 
se sobrepõe, inclusive, às suas forças físicas. As mi-
nhas homenagens, portanto, a todos os servidores, 
sobretudo, repito, aos servidores que servem à Mesa 
do Senado.

Quero juntar também meu apreço e meu reco-
nhecimento pelos servidores da Consultoria Legisla-
tiva, que nos prestam, Sr. Presidente, extraordinário 
trabalho de assessoria.

Essa minha manifestação também se estende 
aos servidores que exercem as funções de segurança 
deste plenário, que também estão aqui e adentram, às 
vezes, a noite e, quantas vezes, as madrugadas, para 
atenderem à sua missão de servidores desta Casa 
e, sobretudo, para se solidarizarem conosco, com os 
Senadores e com as Senadoras.

Com essas palavras, Sr. Presidente, de respei-
to e de admiração aos senhores servidores que aqui 
mencionei, quero também levar minha solidariedade e 
admiração que tenho pela Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária (Embrapa) e pelos profissionais 
que compõem seu quadro de servidores, responsá-
veis pela elevação do País a uma posição de grande 
destaque na produção agropecuária.

O assunto que trago hoje à reflexão dos meus 
eminentes Pares, Sr. Presidente, diz respeito a uma 
particularidade da situação empregatícia dos trabalha-
dores da Embrapa que se vem refletindo negativamen-
te no desempenho da empresa. Tal situação inquieta 

não apenas aqueles que, como eu, reconhecem a 
relevância da missão desempenhada pela Embrapa 
para a economia nacional. Em primeiro lugar, são os 
próprios empregados da Embrapa que se preocupam 
com a debilitação da empresa.

Ocorre que, embora seja a Embrapa uma empresa 
pública, sua relação com os cerca de 9,5 mil profissio-
nais que para ela trabalham é regida pela Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT). Assim, em obediência a 
uma decisão proferida pelo egrégio Tribunal Superior 
do Trabalho (TST), o Conselho de Administração da 
Embrapa editou, em 24 de outubro de 2011, a Reso-
lução nº 118, reconhecendo ao empregado que se 
aposente o direito de permanecer trabalhando na em-
presa e, evidentemente, recebendo seus vencimentos.

Valendo-se desse direito, há um grande contin-
gente de empregados que já se aposentaram, mas que 
mantêm seu vínculo com a Embrapa, no aguardo de um 
incentivo para rescindir seu contrato de trabalho. Outro 
expressivo contingente está em vias de se aposentar, 
mas tampouco pretende desligar-se da empresa tão 
logo se aposente. Todos estão no aguardo da implan-
tação de um novo Plano de Desligamento Incentivado 
(PDI), para, só então, pedir a demissão.

São aproximadamente três mil os empregados 
da Embrapa que se encontram em uma das duas si-
tuações recém-mencionadas, correspondendo a qua-
se um terço do quadro efetivo, e o sentimento que os 
acomete é de ansiedade, haja vista o reflexo dessa 
situação para a sustentabilidade e o futuro da empresa.

Apesar de a Embrapa ainda prestar relevante 
contribuição para o alcance de resultados expressi-
vos no meio rural brasileiro, participando, inclusive, 
nos processos de elaboração e aperfeiçoamento de 
políticas públicas, a realidade é que ela poderia con-
tribuir bem mais.

No seu papel de empresa pública responsável 
pelas pesquisas que assegurem o incremento da pro-
dução de alimentos, por meio do aumento da produti-
vidade e da inovação, a Embrapa vem continuamente 
perdendo espaço no âmbito das principais commodities 
agrícolas para empresas multinacionais e transnacio-
nais. Pior ainda: a manter-se o atual estado de coisas, 
é de se prever que a Embrapa nem sequer consiga 
atender à demanda da agricultura familiar. Com efei-
to, as perspectivas para o futuro da empresa não são, 
Sr. Presidente, alvissareiras, se ela não promover a 
oxigenação do seu quadro de empregados. Também 
ressalto o aporte de recursos orçamentários para que 
ela possa atuar eficientemente no seu mister.

Sr. Presidente, Srªs e Sr. Senadores, é fácil com-
preender que um trabalhador com idade em torno de 
60 anos, tendo já trabalhado durante décadas na Em-
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brapa, tenha, em muitos casos, o sentimento do dever 
cumprido. É também natural que, nesse momento da 
vida, um trabalhador que já percorreu esse percurso 
tenha sua atenção mais voltada para o seu próprio 
bem-estar e o de sua família. Muitas vezes, está ele 
desenvolvendo atividades e negócios que não guar-
dam relação alguma com a Embrapa.

A situação que esse expressivo contingente de 
empregados da Embrapa hoje vivência é a única que 
poderia resultar da permissão para que o aposentado 
permaneça no quadro efetivo da empresa: falta de âni-
mo para o trabalho, queda drástica de rendimento e, 
para a empresa, substancial prejuízo nos resultados.

A acomodação que se vem acentuando nos úl-
timos tempos entre esse grupo de empregados, com 
reflexos negativos em praticamente todos os níveis dos 
processos produtivos da empresa, é motivo de grande 
preocupação. Embora esse quadro, pela forma como 
vem acontecendo, seja pouco perceptível ao conjunto 
da sociedade, seus resultados serão extremamente 
danosos no longo prazo. Vale ressaltar ainda que parte 
das atividades da Embrapa já está sendo delegada e 
vem sendo desempenhada por trabalhadores tercei-
rizados, os quais pouco interesse e responsabilidade 
demonstram em relação ao futuro da empresa.

Ao longo dos 40 anos de existência da Embrapa, 
já foram implementados três planos de desligamento 
incentivado de empregados. O momento hoje vivido 
pela empresa exige que um novo plano dessa natureza 
seja lançado, estimulando a demissão dos empregados 
que reúnam as condições exigidas para adesão a ele. 
Ou a Embrapa lança um novo plano de desligamento 
incentivado, ou será preciso encontrar uma forma de 
suprimir o direito do aposentado de continuar na em-
presa. Afinal de contas, na situação atual, milhares de 
indivíduos estão recebendo simultaneamente de duas 
fontes do Governo Federal.

É importante, portanto, enfatizar que a adesão ao 
plano de desligamento incentivado é sempre opcional.

Assim sendo, sua implementação não impedirá a 
permanência de cientistas, pesquisadores, analistas e 
técnicos que, independentemente de qualquer estímulo 
financeiro, desejam continuar trabalhando na Embrapa 
até o fim de suas vidas, seja por vocação, por ideal ou 
por simples vontade.

Sr. Presidente, de outra parte, não se pode ignorar 
o interesse e o direito dos aprovados em concurso que 
aguardam ansiosamente a admissão nos quadros da 
Empresa. A demissão incentivada de empregados vai 
abrir, já tardiamente, a possibilidade de renovação do 
quadro de empregados. Vale lembrar que a empresa 
apresenta carência de mão de obra em todos os níveis 
e em todas as unidades descentralizadas.

Documento da Embrapa explica que o último 
Plano de Desligamento Incentivado, que vigorou até 
2009, foi “resultado da implantação de um novo mo-
delo de gestão da Empresa, pautado na flexibilidade 
da administração de seu quadro de pessoal e na va-
lorização de seus empregados, que ajudaram a fazer 
da Embrapa uma referência no Brasil e no Exterior”.

É consenso que o novo PDI a ser lançado pela 
Embrapa deve conceder os mesmos direitos trabalhis-
tas e incentivos financeiros e sociais previstos no plano 
anterior. O mesmo vale para os critérios de elegibilida-
de para adesão ao plano. E é desejo dos empregados 
que o novo PDI seja permanente.

Sr. Presidente, Senador Cristovam Buarque, 
acrescento que os critérios de elegibilidade para ade-
são ao último plano eram de que o empregado tives-
se, no mínimo, 55 anos de idade e de 15 a 18 anos 
de trabalho na Embrapa, dependendo do cargo que 
ocupasse.

Obviamente, os empregados da Embrapa que, 
em 2009, ainda não atendiam aos critérios para aderir 
ao último PDI e, por isso, continuam na empresa até 
agora, sentem-se igualmente merecedores dos be-
nefícios que foram concedidos a seus colegas, haja 
vista que também contribuíram para tornar a Embrapa 
a empresa que é hoje.

Também, sob o ponto de vista do interesse econô-
mico da empresa, o lançamento de um novo plano de 
desligamento incentivado mostra-se muito conveniente.

Segundo cálculos e projeções efetuados, o dis-
pêndio de recursos correspondente às indenizações 
pagas seria em curto prazo compensado pela substan-
cial economia que a Embrapa faria com a redução da 
folha de pagamento, em decorrência da substituição 
de empregados com salários elevados por profissio-
nais em início de carreira.

Um técnico agrícola com 30 anos de serviços 
prestados à Embrapa, vejam V. Exªs, recebe vencimen-
tos de aproximadamente R$10 mil. Já um técnico em 
início de carreira perceberá pouco mais de R$3 mil, 
não apenas por estar no piso da carreira, mas também 
por não ter direito ao adicional por tempo de serviço. E 
ainda os encargos sociais, por serem calculados com 
base no salário, são muitíssimo menores, no caso do 
empregado em início de carreira.

O exemplo recém-mencionado, que corresponde 
à situação média dos empregados que se enquadram 
nos critérios para adesão ao PDI, indica uma economia 
para a Embrapa superior a 67% para cada emprega-
do substituído.

Sr. Presidente Cristovam Buarque, Srªs e Srs. 
Senadores, além de promover uma substancial redu-
ção das despesas da Embrapa com pessoal, o Plano 
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de Desligamento Incentivado proporcionará uma im-
portante e necessária revitalização da mão de obra 
responsável pela pesquisa agrícola brasileira. À me-
dida que se posterga o lançamento de um novo plano, 
intensificam-se as inquietações entre os empregados 
interessados. Ao mesmo tempo, a Embrapa deixa de 
fazer substancial economia com a redução, que seria 
proporcionada em sua folha de pagamento.

As informações que circulam dão conta de que 
a Embrapa não lançou ainda o novo PDI por estar na 
dependência de uma decisão do Departamento de 
Coordenação e Governança das Empresas Estatais 
(Dest), órgão da estrutura do Ministério do Planeja-
mento. Enquanto essa decisão não é tomada, a Em-
brapa não pode contar com os recursos necessários 
para saldar as rescisões de contratos.

Assim sendo, e tendo em vista os melhores in-
teresses da Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope-
cuária, deixo aqui meu veemente apelo ao Conselho 
de Administração da empresa, à sua Presidência, ao 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
e, de modo muito especial, ao Departamento de Co-
ordenação e Governança das Empresas Estatais, do 
Ministério do Planejamento, para que seja implemen-
tado, ainda neste ano de 2013, o novo Plano de Desli-
gamento Incentivado para os empregados da empresa.

Tenho certeza de que, se todos os Srs. Sena-
dores se somarem a esse meu apelo, o novo PDI da 
Embrapa haverá de ser lançado sem demora, garan-
tindo que os funcionários da empresa que hoje reú-
nem condições para tanto sejam também justamente 
valorizados e reconhecidos pelos relevantes serviços 
que prestaram à Nação, tal como o foram seus 1.600 
colegas que aderiram ao Plano anterior. Com a reno-
vação do quadro de empregados e respectiva redução 
de gastos com salários, será possível garantir a sobre-
vivência de uma das melhores e mais reconhecidas 
instituições de pesquisa do mundo.

Sr. Presidente, Senador Cristovam Buarque, Srªs 
e Srs. Senadores, nosso empenho para que a Embrapa 
possa oxigenar seu quadro de empregados, melhorar 
o nível dos seus processos produtivos, incrementar o 
rendimento de seu trabalho e assim obter ainda me-
lhores resultados é plenamente justificado. Tudo o que 
a empresa vem realizando ao longo dos seus quarenta 
anos de existência é prova cabal de que vale muito a 
pena lutar pelo seu fortalecimento.

Nunca me canso, Srs. Senadores, de repetir 
que, para o Brasil se tornar a potência agrícola que 
hoje é, foi fundamental o trabalho da Embrapa. É gra-
ças às inovações constantemente desenvolvidas pela 
Embrapa, graças aos conhecimentos que ela leva ao 
homem do campo que o Brasil ampliou enormemente 

sua produção, a ponto de chegar ao segundo lugar 
na exportação de produtos agropecuários em âmbi-
to mundial. Temos a liderança na produção mundial 
de açúcar, café e suco de laranja. Somos o segundo 
maior produtor mundial de soja e de etanol, podendo 
atingir, na presente safra, que está sendo concluída, 
a primeira posição na soja. Destacamo-nos também 
em carnes, milho, algodão, papel, celulose e diversos 
outros produtos.

Para melhor dimensionar a contribuição da Em-
brapa à agropecuária brasileira, basta mencionar que, 
desde a sua criação até o presente, a safra brasileira 
de grãos mais que quadruplicou, mesmo avanço re-
gistrado na oferta de carne bovina e suína, ao passo 
que a oferta de carne de frango aumentou nada me-
nos que 22 vezes no período entre 1975 e 2009. A 
produção de leite aumentou de cerca de oito bilhões 
de litros, em 1975, para quase 28 bilhões de litros em 
2008. A produção brasileira de hortaliças elevou-se de 
nove milhões de toneladas para mais de 19 milhões de 
toneladas, com incremento da área plantada inferior a 
5%, refletindo espetacular aumento da produtividade. 
O aumento da produção acarretou o barateamento dos 
alimentos. É por isso que o gasto médio do brasileiro 
com alimentação caiu de 48%, na década de 1970, 
para cerca de 20% no presente.

Se hoje o Brasil está em vias de se tornar o maior 
produtor de soja do mundo, ultrapassando, pela primeira 
vez na história, os Estados Unidos da América, isso é 
graças ao trabalho da Embrapa. Dos quase 83 milhões 
de toneladas da última safra, mais de 52 milhões de 
toneladas – ou cerca de 63% -– foram colhidas na re-
gião do Cerrado, nos Estados de Mato Grosso, Goiás, 
Mato Grosso do Sul, Bahia, Minas Gerais, Maranhão, 
Tocantins, Piauí, Rondônia, Pará e aqui, no Distrito 
Federal. Há 40 anos, quando a Embrapa foi criada, 
esse cenário não poderia sequer ser imaginado. As 
cultivares de soja até então existentes não cresciam 
e nem produziam bem nessas regiões.

Essa história começou a mudar em 1980, quando 
foi lançada, pela Embrapa Cerrados, a primeira varie-
dade adaptada à região, a Doko. Ela crescia e produ-
zia bem, mesmo em solos de primeiro ano de cultivo. 
Fazer com que uma planta característica de regiões 
temperadas fosse cultivada nas condições brasileiras 
foi o grande desafio dos pesquisadores da Embrapa 
naquela época. Os trabalhos de pesquisa para se 
chegar a essa variedade duraram cerca de dez anos.

A ideia de produzir soja no Cerrado encontrou 
uma resistência na época. Por muitos, era considera-
da uma utopia. Alegavam que não havia soja que se 
adaptasse aos solos da região. Com o lançamento da 
Doko pela Embrapa foi possível abrir as terras para o 
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cultivo. Sua introdução garantiu que os produtores não 
tivessem prejuízo no início das atividades. Ela era a 
única variedade que dava retorno já no primeiro ano. 
Foi a sua introdução que garantiu o desbravamento do 
Cerrado na época. De lá para cá, a Embrapa lançou 
cerca de 50 variedades de soja importantes para o 
desenvolvimento da agricultura do Cerrado.

Na região do Pantanal Sul-Mato-Grossense, do 
meu Estado, portanto, a Embrapa trabalha na melhoria 
genética do rebanho bovino, promove a introdução de 
novas tecnologias de produção e de controle de doen-
ças adequadas à realidade específica daquele bioma. 
Tanto a Embrapa Pantanal quanto a Embrapa Gado de 
Corte de Campo Grande e a Embrapa de Dourados 
tratam especificamente da questão de grãos. 

Um grande trabalho tem sido feito na Embra-
pa Pantantal, no setor pesqueiro, criando as bases 
tecnológicas para o desenvolvimento da aquicultura, 
reduzindo o valor do pescado para os consumidores.

Em sua sede, a Embrapa Pantanal, localizada 
em Corumbá, desenvolve atualmente diversos traba-
lhos de pesquisa com plantas medicinais, aromáticas 
e condimentares. 

A estrutura daquela unidade conta com labora-
tórios de propagação de plantas, herbário para ajudar 
na identificação de plantas com potencial, laboratório 
de solos para análise física e química de substratos e 
partes vegetativas de plantas e, ainda, com um cam-
po experimental.

Diversos estudos sobre poderes terapêuticos de 
espécies medicinais do Pantanal foram iniciados, e o 
conhecimento tradicional dos moradores está servin-
do como base para as pesquisas em laboratório, por 
meio de metodologias científicas, uma das quais é a 
extração de óleos essenciais.

Agora, neste mês, a partir do dia 26, a Embrapa 
Pantanal realizará um simpósio que demonstrará à so-
ciedade, a toda a comunidade ligada à agropecuária e 
ao meio ambiente as suas realizações. Será um motivo 
muito importante para ressaltar o trabalho da Embrapa 
Pantanal em meu Estado e para o Brasil.

Além das pesquisas desenvolvidas em laborató-
rio, a equipe de pesquisadores da Embrapa Pantanal 
tem realizado diversas ações de transferência de tec-
nologia para os produtores rurais da região, por meio 
de oficinas, palestras e dias de campo, como ressaltei 
há poucos instantes.

Já com o objetivo de fomentar a apicultura e 
fortalecer a cadeia apícola na região do Pantanal e 
em todo o Estado de Mato Grosso do Sul, a Embrapa 
Pantanal firmou, no ano passado, um convênio com 
a Federação de Apicultura e Meliponicultura de Mato 
Grosso do Sul (FEAMS).

A parceria visa a fortalecer a apicultura na região 
Pantaneira, a qual vem se mostrando cada vez mais 
adequada para o exercício da atividade.

Muitos produtores, Sr. Presidente, Senador Cris-
tovam Buarque, fazem da apicultura um complemento 
da sua renda, mas a intenção do convênio é auxiliar 
na profissionalização desses apicultores e mostrar 
que a atividade pode ser sua primeira fonte de renda.

A Embrapa Pantanal iniciou seus trabalhos de 
pesquisa de produção de mel no ano de 2003 e, de 
lá para cá, vem obtendo constantes melhorias no pro-
cesso.

As melhorias ocorreram, por exemplo, nas eta-
pas de extração, beneficiamento e envase do produto 
apícola produzido no Pantanal, provando que a região 
pode produzir diversos tipos de méis, inclusive aqueles 
com coloração muito clara, o que não era tido como 
possível no passado.

Sr. Presidente, para concluir, essa tem sido a his-
tória da Embrapa: atingir utopias, mostrar que se pode, 
sim, realizar aquilo que muitos afirmam ser impossível.

Em todos os ramos da produção agropecuária, 
a Embrapa vem superando os desafios, tornando re-
alidade aquilo que muitos nem sequer ousam sonhar.

Essa é a empresa em cuja defesa não podemos 
transigir: a principal instituição de pesquisa em agri-
cultura tropical em todo o mundo – ressalto.

Neste momento em que a Embrapa necessita 
urgentemente oxigenar seu quadro de empregados, 
empenhemo-nos, Srs. Senadores, todos, para que seja 
implementado, ainda neste ano de 2013, o novo Plano 
de Desligamento Incentivado da Empresa.

Sei, Sr. Presidente, Senador Cristovam Buarque, 
pela sensibilidade que V. Exª tem demonstrado ao lon-
go de sua vida, que também se alia a este meu apelo 
para que o Governo da República, por intermédio do 
Ministério do Planejamento, determine a realização 
do novo PDI, que vai, sem dúvida alguma, oxigenar 
as atividades dessa empresa, que é um orgulho da 
Nação brasileira.

Muito grato a V. Exª pela oportunidade de tempo 
que me deu para fazer esse pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – O Brasil é que agradece, 
Senador Ruben Figueiró, o seu discurso, e eu vou fa-
zer referência a ele antes de pronunciar o meu, para 
não usar da Presidência o papel de quem tenta fazer 
um aparte.

Parabéns ao senhor! Em nome do Brasil, como 
brasileiro, eu agradeço a sua defesa das duas insti-
tuições: os funcionários do Senado e os funcionários 
da Embrapa.
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Solicito ao Senador Ruben que venha presidir 
para que eu faça uso da palavra. 

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Grato a V. Exª, aos servidores desta Casa e 
a todos aqueles que acompanham diuturnamente os 
nossos trabalhos.

O Sr. Cristovam Buarque deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Ruben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 
Minoria/PSDB – MS) – Com a palavra, o eminente 
Senador Cristovam Buarque pelo tempo que desejar.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, antes de entrar no assunto que me 
traz hoje aqui, queria comentar a fala do Senador Ru-
bem Figueiró.

O Brasil tem poucas áreas de excelência, rarís-
simas. Uma delas é o quadro de servidores do Sena-
do Federal e – eu diria – também da Câmara Federal, 
entre outras entidades – não somos os únicos. Aqui 
existe um bom quadro de funcionários. E será uma 
grande pena se, por omissão de muitos de nós, Sena-
dores, esse sistema tão bem montado for desperdiça-
do, desarticulado. Daí minha solidariedade à sua fala 
e à sua referência ao discurso de ontem da Senadora 
Ana Amélia.

O segundo é a Embrapa; o Brasil é um dos paí-
ses mais atrasados do mundo entre aqueles que têm 
dimensão para estarem na vanguarda. Nós não abri-
mos as cinco portas que permitem transformar este 
País em um país inovativo. São cinco portas que nós 
precisamos abrir: a porta da educação de base, a porta 
das universidades e institutos de pesquisa, a porta de 
uma vontade nacional de querer deixar de investir no 
imediato para investir no futuro, a porta do setor indus-
trial que de fato queira ser inovador – que o Brasil não 
tem –, e finalmente instituições sólidas que façam com 
que os que trabalham nas universidades e nos institutos 
de pesquisas saibam o que vai acontecer nos próxi-
mos anos, que não precisem ficar fazendo greve para 
recuperar salários, não precisem fazer manifestações 
para novos planos de cargos e salários. Estabilidade, 
tranquilidade. O trabalho intelectual exige tranquilidade, 
e isso está faltando no Brasil. E uma prova é a tensão 
em que vive qualquer funcionário professor de univer-
sidade, qualquer funcionário professor dos institutos 
de pesquisa sem saber se, no ano seguinte, terá as 
verbas necessárias.

A Embrapa é uma das três grandes instituições 
que o Brasil tem, em vez de ter duzentas, Senador Ro-
drigo Rollemberg. As três são: o ITA (Instituto Tecnoló-

gico da Aeronáutica) e o CTA; a Fiocruz e a Embrapa. 
De repente a Embrapa entra em dificuldades – o ITA 
passou por isso faz dois ou três anos, tendo de recor-
rer a nós, Senadores, para emendas particulares que 
permitissem sair daquela situação. Eu me solidarizo 
plenamente, e acho que é uma luta nacional poder-
mos garantir que a Embrapa não apenas sobreviva, 
mas cresça.

E é nessa mesma linha Senador Rodrigo, de um 
patrimônio nacional ameaçado, como está a Embrapa, 
que eu falo aqui hoje. Só que eu vou falar dessa ame-
aça a um patrimônio nacional falando de corrupção. 
Há três tipos de corrupção: aquela corrupção do polí-
tico que põe dinheiro no bolso e na sua conta; aque-
la corrupção até de não pôr dinheiro no bolso, mas 
de fazer leis que são contra os interesses nacionais, 
contra os interesses das grandes massas do País; e 
a terceira, que faz coisas contra o interesse nacional 
ganhando dinheiro.

Nós estamos hoje vivendo em Brasília, pelo me-
nos, o segundo tipo de corrupção. O Governo do Distrito 
Federal e, portanto, nós todos, do Distrito Federal – aqui 
está o Senador Rodrigo, que é um dos Senadores, e 
eu próprio –, estamos, se ficarmos omissos, ajudando 
a cometer um ato de corrupção contra o Brasil, por-
que Brasília não é uma cidade como qualquer outra 
que possa dizer que tem autonomia. Não, Brasília é a 
Capital de todos os brasileiros.

As outras cidades foram construídas pelos seus 
pioneiros; Brasília, pelos seus pioneiros e pelo Brasil 
inteiro, que pagou a sua construção. E, até hoje, é pre-
ciso que nós, de Brasília, sempre digamos obrigado 
ao Brasil, porque a saúde, a educação, a segurança 
em Brasília são financiadas graças a um fundo cons-
titucional.

O Brasil reconhece que Brasília é um patrimô-
nio do Brasil e, por isso, todos os anos, transfere uma 
quantidade de recursos do Tesouro Nacional para fazer 
funcionar o Distrito Federal. Em troca, o que o Brasil 
quer? O Brasil quer que cuidemos bem de Brasília. E, 
aí, não quero confundir a Brasília da política, porque, 
hoje, quando se fala em Brasília, se pensa na política, 
mas falo da Brasília patrimônio histórico mundial, da 
Brasília urbanística, da Brasília arquitetônica, da Bra-
sília que é um orgulho do Brasil no mundo, porque é 
um dos raros patrimônios históricos da humanidade e 
o único novo que não virou patrimônio pela idade, mas 
pela genialidade com que foi feita.

O Brasil tem direito de exigir que nós, os brasi-
lenses, cuidemos bem de Brasília. Se não cuidarmos 
bem de Brasília, nós brasilenses cometeremos um 
ato de corrupção. E o Governo, hoje, está cometendo 
esse ato. Não a corrupção – depois falo nisso – do 
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enriquecimento ilícito, mas a corrupção da deturpação 
das coisas corretas, certas, de que a gente precisa. 
Isso está sendo feito por meio de uma coisa que tem 
uma sigla muito complicada: PPCUB, conhecido aqui 
por todos nós como “PPCub”, que quer dizer, Plano 
de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília, 
o plano diretor da cidade, aquilo que justificou que 
Brasília entrasse no rol dos patrimônios históricos da 
humanidade e aquilo que permite, assegura, garante 
que Brasília continue sendo um patrimônio histórico 
da humanidade e do Brasil.

Pois bem, o que a gente está vendo hoje é a ten-
tativa de deformar esse traçado urbanístico, colocando 
em ameaça o reconhecimento da Unesco, como patri-
mônio histórico da humanidade. E uma Comissão da 
Unesco já veio a Brasília e saiu daqui muito preocupada 
com o seu futuro urbanístico. E muito preocupada, a 
Unesco, com o risco de ter que desqualificar Brasília, 
retirar Brasília da lista dos patrimônios históricos da 
humanidade, que é um conjunto privilegiado.

É preciso dizer, Senador, que não havia ainda 
esse conceito, mas, até nas guerras, salvaram algu-
mas cidades: Hitler não bombardeou Paris, e os Alia-
dos não bombardearam Heidelberg, mantiveram-nas. 
E nós aqui em Brasília, por conta do Governo atual, 
talvez estejamos bombardeando o plano urbanístico 
de Brasília.

O PPCUB, esse Plano de Preservação do Con-
junto Urbanístico de Brasília, deveria aperfeiçoar a ci-
dade, corrigindo seus problemas e estimulando suas 
qualidades – estimulando suas qualidades. Entretanto, 
o que estamos percebendo com a proposta que fez o 
Governo do Distrito Federal, o Governo do Sr. Agnelo 
Queiroz, e que está em discussão na nossa assembleia 
legislativa, que aqui se chama Câmara Legislativa, é 
que é uma verdadeira caixa preta, que está desper-
diçando a chance de melhorar Brasília, mantendo o 
respeito àquilo que ela tem que lhe permite ser patri-
mônio histórico da humanidade.

O PPCUB está sendo usado para alterar usos 
do traçado urbanístico, para criar lotes onde não havia 
previsão para isso.

Senador, esta aqui é a famosa Esplanada dos 
Ministérios, que todos os dias se vê na televisão. Do 
outro lado, quando ela continua, está sendo ameaça-
do de se colocarem lojas, barracas e outras coisas em 
plena Esplanada dos Ministérios, só que do outro lado 
da Torre de Televisão.

Aumentar a altura de prédios. Uma das caracte-
rísticas de Brasília é o respeito a um limite máximo, 
que mantém o tom bucólico. Como dizia Lúcio Costa, 
os prédios têm que ser de uma altura que a mãe, do 
último andar, consiga falar com o menino lá embaixo, 

para dizer que está na hora do jantar. Isso não dá em 
vinte andares, a não ser que se use celular. Ele deter-
minou um padrão. Esse padrão irrita os especuladores 
imobiliários, porque eles ganham muito mais quando o 
gabarito é alto. Pois bem, está se propondo aumentar a 
altura dos prédios. São diversas alterações em toda a 
cidade e sem os devidos esclarecimentos à população.

Eu sou Senador da República. O Senador Rodri-
go é um Senador da República pelo Distrito Federal. 
Nós não estamos a par dos detalhes, porque fizeram 
um emaranhado tão confuso de propostas que a gente 
não consegue entender direito. São 247 artigos. Vou 
repetir: 247 artigos, mais de 10 anexos com mapas e 
documentos. Um único dos anexos tem 70 planilhas! 
Cada uma dessas planilhas é bastante extensa, por 
vezes tratando de vários assuntos simultaneamente. 
A sensação que a gente tem, quando começa a olhar 
isso, é a de que uma quantidade de contrabandos está 
sendo colocada ali dentro – depois vou falar do tercei-
ro tipo de corrupção. Em momento algum, o Distrito 
Federal elaborou uma tabela comparativa que mos-
trasse o que é hoje a cidade e o que será depois, com 
clareza. Ninguém está sabendo exatamente como ela 
será transformada. Ninguém está vendo qual é a cara 
que ela terá depois dessa cirurgia plástica que estão 
querendo fazer sobre o traçado de Brasília. 

Nós temos tentado analisar isso, mas o governo 
está alterando sem comparar com a situação original. 
Além da complexidade do conteúdo, todo o processo 
de elaboração foi extremamente tumultuado e açoda-
do. Como é que a gente trata um patrimônio histórico 
de maneira açodada? Como é que a gente faria uma 
reforma urbanística em Ouro Preto de uma maneira 
açodada? – esse é outro patrimônio histórico do Bra-
sil urbano.

Para mostrar isso, as alterações propostas no tal 
PPCUB não estão claras nem para os especialistas, 
arquitetos e urbanistas, muito menos para a popula-
ção. De onde eu concluo que não estão claras para os 
especialistas? É que eles estão protestando. A Ordem, 
institutos de Arquitetura, sindicatos de arquitetos estão 
reclamando que não conseguem obter as informações 
corretas. As audiências feitas não foram didáticas, pois 
praticamente não falaram das planilhas, não explicita-
ram realmente para a população o que estava sendo 
decidido. Estão tentando fazer uma cirurgia plástica sem 
dizer como vai ser o rosto da dama no final da cirurgia. 

As audiências públicas deveriam tratar de trechos 
da cidade de cada vez, pedacinho por pedacinho, dis-
cutindo, de forma séria e didática, o que está sendo 
proposto, mas a audiência pública não deveria tratar 
da cidade inteira em uma manhã ou tarde, como foi 
feito até agora: em uma manhã ou tarde, um assunto 
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tão complexo foi colocado em discussão por algumas 
pessoas, sem o cuidado devido do que será essa ci-
dade depois.

O PPCUB, mais um problema, ainda precisa de 
muita discussão. Não está amadurecido para ser vo-
tado como já está para ser votado, porque foi enviado 
o projeto e pedida a urgência, o que determinaria que, 
em 45 dias, o plano fosse aprovado.

O que mais merece ser destacado nos problemas 
do PPCUB é que, em abril de 2012, uma missão de 
monitoramento da Unesco visitou Brasília para avaliar 
a inclusão da cidade na lista de Patrimônio Histórico 
Mundial e colocá-la na lista dos patrimônios em risco, 
o que seria uma desmoralização total! Na véspera da 
Copa do Mundo, uma das poucas cidades nossas pa-
trimônio histórico entraria na lista de patrimônio em 
risco. Os pobres turistas já vêm aqui em risco de se-
rem assaltados e ainda teriam de vir aqui em risco de 
receberem a propaganda da agência de turismo de 
que visitariam um patrimônio histórico e de descobrir 
que esse patrimônio histórico está em risco.

Essa missão da Unesco deixou algumas reco-
mendações: cancelar o processo de aprovação atual e 
estabelecer um processo formal de consulta, por meio 
de uma comissão constituída pelo próprio Governo Fe-
deral, o Instituto do Patrimônio Histórico, a Universidade 
de Brasília, o Instituto de Arquitetos do Brasil e orga-
nizações pertencentes à comunidade. Os resultados 
seriam submetidos ao Comitê do Patrimônio Mundial 
para a sua avaliação em Paris, onde fica a Unesco.

Essa grave recomendação nunca foi atendida 
pelo Governo do Distrito Federal. A sensação é de que 
não atenderam porque têm interesse em esconder o 
que está sendo feito. Agora que está na Câmara Le-
gislativa, quase que está ficando tarde para a gente 
analisar, rever, modificar. Daí a minha indignação com 
o que está sendo feito.

O que nós queremos – e aqui falo em nome da 
sociedade que me elegeu – é que o Governo do Distri-
to Federal esclareça o que está propondo. Esclareça, 
mostre-nos por meio de tabelas comparativas entre o 
que é e o que será a cidade depois desse novo plano. 
Que o Governo pare pelo menos uma coisa absurda, 
que é transformar uma quadra, chamada 901 Norte, em 
um setor hoteleiro, de prédios com altos andares, aqui 
ao lado, a 3km ou 4km daqui. Não tem sentido! Não foi 
para isso que foi feito, nem para ter essa altura aqui 
dentro, tampouco para ter esse uso ali naquela parte.

Terceiro, que a recomendação da Unesco seja 
acatada, ou seja, que o PPCUB seja paralisado e re-
discutido por uma Comissão composta pelo Governo 
Federal, o IPHAN, a Universidade de Brasília, o IAB e 
a sociedade civil, permitindo um debate sério e trans-

parente que esclareça os motivos e as intenções de 
tantas alterações que estão sendo propostas.

Dito isso, Senador Ruben, quero deixar clara a 
minha sensação de que está havendo um ato de pro-
funda corrupção nas prioridades, de profunda corrupção 
no roubo do título de Patrimônio Histórico Mundial de 
Brasília – isso é roubo! Roubo não é só colocar dinheiro 
na conta bancária dos dirigentes: roubo é o dirigente 
fazer as coisas erradas. Esse segundo tipo de corrup-
ção, que nós sabemos está sendo cometido, exige de 
nós alertarmos que talvez esteja sendo cometido o 
terceiro tipo de corrupção, que é a corrupção em que 
as leis são modificadas para que alguém enriqueça.

E nós estamos vivendo, desde antes de ontem, a 
prova disso, não pelo PPCUB, mas pelo comportamen-
to do atual governo quando a Polícia Federal teve que 
prender o prefeito, que aqui chamamos de administra-
dor, de uma das cidades, cidade de 350 mil habitantes, 
Taguatinga. Não é uma cidade pequena. O prefeito foi 
procurado, e não só ele, um outro, porque liberava a 
altura de prédios fora da lei em troca de propina rece-
bida de empresário do setor imobiliário. 

Não há dúvida do segundo tipo de corrupção: 
o uso da lei para descaracterizar uma cidade que é 
patrimônio. E há suspeitas, fortes suspeitas, de que 
grande parte dessas modificações vão servir aos inte-
resses dos setores imobiliários especuladores. E não 
há dúvida de que, se eles vão ganhar um dinheiro com 
isso, provavelmente, quem autorizou ganhará também.

Há suspeitas de que há, sim, pagamento pro-
vável, promessas de pagamento futuro em troca da 
aprovação de pelo menos algumas dessas mudanças, 
ou de financiamento de campanhas, que é outra forma 
de corrupção chamada por aí de caixa dois, porque o 
Brasil é um país que cria sofismas. Roubo da contri-
buição de campanha a gente chama caixa dois, roubo 
de dinheiro público a gente chama corrupção. 

Tudo isso tem uma palavra só: roubo! Tão sim-
ples, cinco letras. Não precisa o número de letras de 
corrupção, não precisa do número de letras de dizer 
que isso daí é um simples ato chamado caixa dois. Isso 
é roubo, e nós estamos assistindo a isso. Pelo menos, 
alguns de nós estão protestando e lutando contra. Es-
tamos trabalhando junto com os órgãos que querem 
participar disso, que não têm nada a ver com a política, 
como o IAB, dos arquitetos – que quer, sim, a proteção 
–, como a Universidade de Brasília. A Universidade de 
Brasília tem o seu instituto de arquitetura e urbanismo 
respeitado no mundo inteiro querendo participar, en-
tender, sugerir e, sobretudo, evitar a tragédia do roubo 
de descaracterização de Brasília. 

Brasília deve ao Brasil sua criação e sua manu-
tenção. O preço que nós pagamos, além de sediar a 
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capital, é dizer ao Brasil inteiro: “Vocês, graças a nós 
que aqui moramos e zelamos pela cidade, têm um Pa-
trimônio Mundial”. Somos nós que zelamos pelo patri-
mônio mundial, como os moradores de Foz do Iguaçu 
zelam pelo patrimônio natural, como os moradores de 
Ouro Preto zelam pelo patrimônio urbanístico de Ouro 
Preto, pela manutenção daquela cidade como ela é. Se 
os especuladores imobiliários pudessem, derrubariam 
todos aqueles prédios que eles consideram velhos, 
não antigos, não históricos. Se pudessem, derrubariam 
todos aqueles prédios de Ouro Preto, construiriam ali 
arranha-céus e iam ganhar um dinheirão, mas a popu-
lação de Ouro Preto paga um preço em certas inibições 
de conforto para manter aquilo como um Patrimônio 
Histórico Mundial dentro do território brasileiro. Nós de 
Brasília temos a obrigação de fazer o mesmo.

E o Governo do Distrito Federal está fugindo da 
sua responsabilidade e, talvez pior que irresponsabi-
lidade, está sendo conivente com alguma negociata, 
de que ninguém tem certeza para dizer, mas, mesmo 
assim, nós temos obrigação de alertar.

Era isso, Sr. Presidente, Sr. Senador, que eu que-
ria colocar nesta manhã. 

Mas fico muito feliz de passar a palavra ao Se-
nador Rodrigo Rollemberg, que tem sido um dos de-
fensores de Brasília como Patrimônio Histórico da 
Humanidade. 

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco Apoio Gover-
no/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Cristovam. 
Eu vou ser muito breve, porque ocuparei a tribuna em 
seguida para tratar desse mesmo tema, aproveitando 
a inspiração que V. Exª traz na manhã de hoje. Logo 
em seguida, também tenho uma reunião com vários 
representantes de entidades que trabalham pela pre-
servação de Brasília como Patrimônio Cultural da 
Humanidade, exatamente para podermos refletir con-
juntamente o que fazer para evitar essa agressão a 
Brasília. Ontem, ocupei a tribuna, Senador Cristovam, 
para mostrar que, na verdade, nós estamos vivendo 
a falência de um governo no Distrito Federal. Eu trou-
xe três dados ontem que exemplificam isso, e V. Exª 
agora agrega essa questão do patrimônio à que vou 
me referir. Notícia ontem do Correio Braziliense mos-
trava os dados do 7º Anuário Brasileiro de Seguran-
ça Pública, onde se podia ver um aumento de 9,9% 
das mortes violentas intencionais no Distrito Federal 
de 2011 para 2012. Outro dado da própria Secretaria 
de Saúde demonstrava um aumento de 1.300% nos 
casos de dengue no Distrito Federal. Cresceram de 
600 e poucos casos, salvo engano, para 8.000 casos 
de dengue no ano seguinte. E citava um terceiro caso 
de uma adolescente de 15 anos, grávida, que depois 
de passar seis horas em um hospital e não conseguir 

atendimento, acabou sendo presa; perdeu a paciên-
cia, agrediu, perdeu o controle e acabou sendo levada 
presa. Isso demonstra... Ontem também me referi à 
prisão de dois administradores regionais, e V. Exª hoje 
traz esse tema do PPCUB. Realmente, é lamentável. 
É a falência completa do Governo do Distrito Federal 
e, ao mesmo tempo, é uma percepção da falta... Fico 
impressionado com a falta de visão histórica do Gover-
nador Agnelo e do seu governo, dos membros do seu 
governo, em não perceberem o que é Brasília. Esse 
plano, de preservação não tem nada. Ele é um plano 
de profundas alterações na proposta urbanística do 
Distrito Federal. É uma insensatez. Mas a melhor su-
gestão veio de uma cidadã, que é do Movimento em 
Defesa de Brasília e que faz parte hoje da sua equi-
pe, a Leiliane, que estava acompanhando a reunião e 
sempre tem se posicionado de forma firme em defesa 
da preservação. E ela deu uma sugestão que devemos 
defender na bancada, já que teremos uma reunião da 
bancada na semana que vem para definir o que fazer-
mos. Devemos ir à Presidenta da República, porque 
Brasília é Patrimônio Cultural da Humanidade. Brasília 
é um tombamento federal. Temos a obrigação, Sena-
dor Cristovam, como estamos fazendo neste momento, 
de pensar em que outros desdobramentos podemos 
fazer, e temos que trazer este debate para o âmbito 
do Senado. Se o Governo do Distrito Federal não tem 
essa sensibilidade, nós temos essa responsabilidade, 
porque, como V. Exª disse, além de Brasília ser Pa-
trimônio Cultural da Humanidade, Brasília também é 
fruto de um tombamento federal. O Governador José 
Aparecido teve essa percepção naquele momento. E 
nós devemos render tributos para sempre a José Apa-
recido, porque ele teve a percepção do que significava 
Brasília como obra cultural, como obra histórica, como 
uma obra marcante para a humanidade. Infelizmente, 
o Governador do Distrito Federal propõe um plano de 
preservação, que de preservação não tem nada, que 
faz profundas alterações, curvando-se aos interesses 
da especulação imobiliária. Isso é fato! Isso é fato! E 
é o fato que explica o que aconteceu com os adminis-
tradores regionais. A lógica é a mesma: a submissão à 
especulação imobiliária. Deixa os interesses da cidade 
de lado, se lixa para o futuro do Distrito Federal, para 
se submeter aos interesses da especulação imobiliária, 
lá nas cidades onde aconteceram as prisões dos admi-
nistradores e aqui, no Plano Piloto. Esse é o fato. Como 
é que nós vamos imaginar que, nesta cidade, todos os 
lotes, Cristovam, de escolas, de escolas parques, de 
equipamentos institucionais, nas superquadras, nas 
entrequadras, no Setor Sudoeste, o Governo está dis-
ponibilizando isso para a iniciativa privada? Isto está no 
PPCUB: o adensamento, a transformação de terrenos 
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de oito clubes em hotéis. Quem vai ganhar com isso? 
Quais são os clubes que estão sendo escolhidos? Isso 
vai dar aos outros o direito de reivindicarem a mes-
ma coisa. E acabou-se a escala bucólica de Brasília, 
acabou-se o horizonte em relação ao Lago Paranoá. E 
nós ainda temos aqui, apenas no Setor Hoteleiro Sul 
e no Setor Hoteleiro Norte, 13 projeções para serem 
construídas. O Governo está propondo áreas comer-
ciais no Eixo Monumental, da Praça do Cruzeiro, do 
Memorial JK até a Rodoferroviária. Será que é outro 
McDonald’s que querem colocar ali? Realmente, eu 
fico impressionado, Cristovam. Senador Cristovam, 
eu acho que as pessoas estão perdendo o limite das 
coisas. Estão perdendo o limite das coisas! Portanto, 
como eu não acredito mais em sensibilidade nenhuma 
por parte do Governado do Distrito Federal, porque eu 
acho que o Governo daqui está de cócoras para a es-
peculação imobiliária, nós temos que fazer um último 
gesto, que tem que ser da Presidenta da República. 
Eu gostaria de saber qual é a opinião da Presidenta 
da República sobre esse processo de destruição de 
Brasília proposto pelo Senador Agnelo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Agradeço, Senador. 

Nessa linha, antes de concluir, quero ler aqui 
uma carta que recebi da Srª Maria Elisa, que é filha 
de Lúcio Costa.

Maria Elisa Costa diz:

Estou abismada com o nível a que chegou a 
desenvoltura do Governo do Distrito Federal ao 
propor intervenções absolutamente incompatí-
veis com a preservação de identidade original 
do Plano Piloto de Brasília e seu Entorno. E me 
pergunto: será possível que esqueçam tão facil-
mente que Brasília é a capital DO BRASIL [em 
maiúsculo], e não de um Estado da Federação 
de nome Distrito Federal, e que a sua simples 
existência foi uma realização extraordinária da 
Nação brasileira? Como se permitem fazer de 
conta que não existe tombamento [...]?

O que escutei é que o Secretário encarregado 
dessa área, o Deputado Geraldo Magela, teria dito que 
está “se lixando” para o Patrimônio Histórico, “se lixan-
do” para a UNESCO, que não tem nenhuma obrigação. 
Eu não ouvi isso dele, mas pessoas que estavam em 
reuniões ouviram-no dizer isso.

Prossigo:

[...] e que a legislação do tombamento é de 
mentira? Será que podem imaginar isso? Que 
Brasília é uma banalidade? É preciso dar um 
basta nessa atitude. Vamos considerar o Pla-
no Piloto e seu Entorno, deixando Brasília 

em paz e cuidando direito do que eu chamo a 
Grande Brasília.

Brasília pode manter-se como é. E ao redor te-
mos áreas para fazer toda a parte de modernização, 
como se chama.

Uma vez, fiz um recorrido de helicóptero, quan-
do era Governador, com um grande escritor, e ele me 
disse uma coisa interessantíssima. Quando vínhamos 
de Taguatinga para o Plano Piloto e víamos Taguatinga 
com aqueles edifícios, ele disse: “dentro de cem anos, 
Brasília será considerada a parte tradicional antiga; Ta-
guatinga será considerada a parte nova e moderna”. E 
eu disse: era isso mesmo que a gente queria quando 
transformamos Brasília em Patrimônio Histórico.

Ouro Preto existe porque é como era no século 
XVIII, e não pelo que fizeram dela no século XXI.

“Permita-me” – ela diz – “anexar um documento”. 
Muito bonito. Não vou lê-lo todo aqui porque não daria 
tempo. E, com isso, ela conclui sugerindo que nós lu-
temos para não deixar que isso aconteça.

Agora, se nós fracassarmos, quero pedir que, pelo 
menos, esse pessoal tenha uma honestidade intelec-
tual e mude o nome, tirando o P de preservação do 
PPCUB, e trocando pelo D de devassidão, do Conjunto 
Urbanístico de Brasília, passando a se chamar PDCUB. 
Com D de devassidão, que é o que eles querem fazer. 
E é capaz de ganharem mais uma boquinha pegando 
dinheiro pelo marketing de uma cerveja que tem por aí.

Não podemos deixar que saia um plano de de-
vassidão com o nome de plano de conservação. Nós 
brasilienses temos a obrigação, diante do Brasil e do 
mundo, de zelarmos por um patrimônio que é da huma-
nidade, que não é só nossa moradia, mas que é nossa 
moradia e um patrimônio da humanidade. Assim como 
aquele que mora lá no meio da Floresta Amazônica 
não tem o direito de sair queimando tudo, porque aqui-
lo é um patrimônio da humanidade inteira. Da mesma 
maneira que quem mora em Roma não pode derrubar 
o Coliseu para fazer um novo bairro residencial de edi-
ficações. São cidades que têm um compromisso com 
a humanidade. Brasília tem esse compromisso e não 
é um Governo por aí, como esse, que, aliás, está per-
to de acabar, que vai fazer com que Brasília sancione 
um plano para sua devassidão.

Nós vamos estamos juntos, Senador Rodrigo 
Rollemberg, lutando contra isso.

É isto, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-

noria/PSDB – MS) – Sr. Senador Cristovam Buarque, 
o pronunciamento de V. Exª neste dia causou-me um 
impacto, sensibilizou-me profundamente. Nós aqui 
somos Senadores da República e Brasília é o sím-
bolo da Federação, o símbolo da nacionalidade. Nós 
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temos a obrigação de ouvir a manifestação de V. Exª, 
como tivemos oportunidade, ontem, de ouvir o clamor 
do Senador Rodrigo Rollemberg no mesmo sentido.

Eu quero dizer a V. Exªs, autênticos representan-
tes do Distrito Federal no Senado, que, como Consti-
tuinte, o meu voto foi sentido de que o Distrito Federal 
se mantivesse com a mesma estrutura institucional e 
orgânica da Constituição de 1891 até a Constituição 
outorgada de 1967.

Eu não posso acreditar que o Governo Federal 
fique distante da administração do Distrito Federal. 
V. Exª explicitou muito bem os recursos que a Nação 
brasileira, que o contribuinte brasileiro dá para a ma-
nutenção da estrutura de Brasília. 

Brasília é, como V. Exªs afirmaram aqui, um pa-
trimônio cultural da humanidade. Então, nós temos 
interesse, temos o desejo de que Brasília seja aquilo 
que sonharam desde 1899, a capital do nosso País, e 
que tenha sempre a influência do Poder Público federal. 

Eu me solidarizo com as palavras de V. Exª e do 
Senador Rodrigo Rollemberg e espero que a campa-
nha que V. Exªs levantaram agora, que essa bandeira 
de brasilidade, não por serem apenas representantes 
de Brasília, mas pela brasilidade no sentido nacional, 
tenha a repercussão que merece.

Meus votos são, sinceramente, de que V. Exªs 
consigam despertar o espírito público dos homens 
que atualmente dirigem o Governo do Distrito Federal.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Quero concluir, Senador Ru-
ben, dizendo que o senhor trouxe um ponto impor-
tante. Houve uma grande discussão sobre se Brasília 
deveria ser uma cidade emancipada, com governador 
eleito, deputados e senadores, ou não, se deveria ser 
um território administrado pelo Governo Federal. Os 
Constituintes entenderam, depois de uma luta do povo 
do Distrito Federal, que era correta a emancipação, 
mas uma emancipação com responsabilidade, uma 
emancipação condicionada.

Quando vejo, e estou solidário com o Senador 
Rodrigo Rollemberg, que é hora de a gente falar com 
a Presidente Dilma, é porque não estamos sendo tão 
autônomos assim. Já estamos perdendo um pouco 
dessa autonomia a ponto de procurá-la. Se ela não 
consegue influir, vai chegar o dia, aqui, nesta Casa, 
em que, em nome dos brasileiros, por algo assinado 
por todos os Senadores, menos três, que somos nós 
daqui, vai surgir a ideia de Brasília perder a sua eman-
cipação, porque o povo brasileiro, por culpa de seu 
governo, não terá sido capaz de manter a obrigação, 
que o Brasil nos deu na hora em que nos emancipou, 
de zelar pela capital de todos os brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 
Minoria/PSDB – MS) – Antes de passar a palavra ao 
Senador Rodrigo Rollemberg, a Mesa deseja ler aqui 
o Requerimento nº 1.310, de 2013, de autoria do Se-
nador Osvaldo Sobrinho, por meio do qual solicita que 
o período da licença constante do Requerimento n° 
1.191, de 2013, para participar da visita in locu rela-
tiva ao não cumprimento do Acordo Bilateral firmado 
entre o Governo Brasileiro e a República Venezuelana 
que estabelece zona non-aedificandi na fronteira entre 
os respectivos países, seja modificado para 7 a 9 de 
novembro de 2013.

É o seguinte o Requerimento na íntegra:

REQUERIMENTO  
Nº 1.310, DE 2013

Senhor Presidente,
Em aditamento ao Requerimento nº 1.191, de 

2013, aprovado em 9 de outubro de 2013, requeiro 
seja alterado o período para realização da missão ali 
especificada, de 24 a 26 de outubro para 7 a 9 de no-
vembro de 2013.

Sala das Sessões, – Senador Osvaldo Sobri-
nho, PTB-MT.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – A Presidência defere o presente 
Requerimento, nos termos do art. 41 do Regimento 
Interno, tendo em vista a data marcada para o início 
dessa missão.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 
Minoria/PSDB – MS) – Lido o requerimento, passo a 
palavra ao Senador Rodrigo Rollemberg, para o tem-
po que desejar.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Senador 
Ruben Figueiró. Eu quero cumprimentar V. Exª e agra-
decer a sua manifestação de solidariedade a Brasília, 
com a compreensão que V. Exª tem da importância 
de Brasília no contexto mundial, de uma grande obra 
que demonstra a capacidade de realização da popu-
lação brasileira, da sua criatividade e a singularidade 
do que significou Brasília no processo urbanístico e 
arquitetônico mundial.

Quero iniciar esta minha fala fazendo um apelo 
à Presidenta da República, Dilma Rousseff, para que 
ela, que é moradora de Brasília, fique atenta ao que 
está acontecendo em Brasília. Já que não há sensibili-
dade por parte do Governador do Distrito Federal, que 
é de seu Partido, que ela possa chamar para si essa 
responsabilidade e não permitir que aconteça esse 
processo de devastação de Brasília, como se referiu, 
há pouco, o Senador Cristovam Buarque. 



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  80445 

Quero fazer também um apelo à Presidenta do 
IPHAN, Drª Jurema, que sei que é uma pessoa sensível, 
para que o IPHAN possa, imediatamente, chamar para 
si também essa discussão e possa ter uma posição 
firme no sentido de impedir a continuidade da apre-
ciação desse PPCUB da forma como está colocado. 

E aproveito aqui para ler o trecho da recomenda-
ção da comissão da UNESCO que veio visitar Brasília 
em 2012 que diz, claramente, em seu item 36: 

Cancelar o processo de aprovação atual do 
PPCUB e estabelecer um processo formal de 
consulta através de uma comissão constituída 
pelo GDF e Iphan, possibilitando a participação 
ativa por parte da Universidade de Brasília, 
da Associação de Arquitetos, Icomos Brasília 
e organizações pertencentes à comunidade. 
Os resultados serão submetidos ao Comitê do 
Patrimônio Mundial para avaliação.

Ontem, Senador Ruben Figueiró, nós tivemos 
uma reunião da Bancada do Distrito Federal. 

O Secretário de Habitação esteve lá, cumprimen-
tou os Parlamentares e não ficou para fazer o debate 
com a Bancada sobre esse plano. Deixou uma técnica 
que, embora seja uma técnica competente, respeitada, 
realmente fez uma sofrível defesa, porque não há a 
defesa desse Plano de Preservação do Conjunto Ur-
banístico de Brasília. 

Lá, estiveram presentes diversos representantes 
de instituições e entidades. O Presidente do Instituto 
dos Arquitetos de Brasília disse que o IAB não está 
sendo ouvido, não está sendo considerado, como re-
comendou a Unesco; a UnB não está sendo ouvida; 
a Associação de Prefeitos do Plano Piloto – da Asa 
Sul e da Asa Norte – também não está sendo ouvida. 

Portanto, não há um processo real de escuta da 
população. O que há, efetivamente, repito – e não é só 
neste caso –, é uma submissão do Governo do Distri-
to Federal aos interesses da especulação imobiliária. 

Como disse, Senador Ruben Figueiró, esse era 
para ser o Plano de Preservação do Conjunto Urba-
nístico de Brasília. E as intervenções são gravíssimas. 
As intervenções são todas no sentido de um grande 
adensamento do Distrito Federal, adensamento pro-
porcionado pela divisão de lotes, adensamento pro-
piciado pela autorização para que clubes se transfor-
mem em hotéis. 

Veja bem, você vai definir oito clubes cujos lotes 
vão ser transformados em lotes para hotéis, o que vai 
fazer com que os demais clubes possam ir à Justiça 
para exigir o mesmo direito. E nós vamos comprome-
ter uma das quatro escalas de Brasília, que é a escala 
bucólica, que é exatamente a possibilidade de termos 

esse horizonte fantástico, que fez Lúcio Costa dizer 
que o céu era o mar de Brasília. 

Agora, o que me impressiona – e me impressio-
na muito – é que essas pessoas viveram em Brasília. 
Elas sabem o que Brasília significa de singularidade. 

Eu fico impressionante com a capacidade de as 
pessoas se curvarem ao poder do dinheiro, porque 
todas as pessoas que saíram de todos os lugares 
deste Brasil e vieram morar no Distrito Federal têm no 
Distrito Federal uma condição de vida melhor do que 
teriam em qualquer lugar do Brasil. Os moradores de 
Ceilândia, Brazlândia, Planaltina, Plano Piloto gozam, 
no Distrito Federal, de uma qualidade de vida superior 
à média nacional. 

Portanto, Brasília foi uma cidade generosa com 
todos que vieram para cá. E a nossa obrigação, espe-
cialmente das autoridades, dos políticos da cidade, seria 
retribuir com trabalho, com dedicação, com seriedade 
a tudo o que esta cidade ofereceu. E essas pessoas, 
o Governador, o Secretário de Habitação viveram em 
Brasília, usufruíram dessa qualidade de Brasília. Eu fico 
perplexo com a forma como estão se submetendo aos 
interesses da especulação imobiliária, aos interesses 
de querer privatizar! 

Vejam bem: uma das grandes características da 
origem de Brasília foi seu projeto educacional, conce-
bido por Anísio Teixeira, a parte da Universidade, por 
Darcy Ribeiro, e que era de educação integral. Eu fui 
um beneficiário da educação integral. Estudei na Es-
cola Classe 206 e na Escola Parque 308. Ali nós tínha-
mos um modelo ideal onde aprendíamos atividades de 
cultura, de esporte. Era uma delícia ir para a escola. 

Pois bem, em vez de resgatar a educação inte-
gral, modernizando-a com atividades não formais ou 
pequenos museus, não, o que o Governo quer fazer? 
Quer privatizar. Quer atender os mesmos interesses 
que motivaram essa operação policial no final de sema-
na. Os beneficiários são os mesmos, Ruben Figueiró, 
são os mesmos, são sempre os mesmos! 

O que é lamentável é ver este Governo, que nós 
jamais imaginávamos que pudesse submeter-se a es-
ses interesses, curvar-se a esses mesmos interesses! 
É um espírito antiBrasília. É um espírito antiBrasília. É 
isso que está motivando o Governo. 

As medidas são de uma irracionalidade, ou seja, 
transformar os lotes de clubes em lotes de hotéis, pri-
vatizar os espaços da cidade, construir uma cidade 
com prédios de 27 andares no setor ferroviário, logo 
ali na Rodoferroviária, privatizar o Eixo Monumental 
com atividades comerciais, um espaço institucional da 
escala monumental. Essa é a cabeça dessas pessoas 
que estão à frente do Distrito Federal. E não é por ou-
tro motivo que as coisas descambam numa operação 
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policial. Porque, se der continuidade, vai acabar assim, 
isso vai acabar assim. 

Agora são várias outras agressões. Outro dia eu 
vi no jornal e falei: isso não é possível, as pessoas es-
tão enlouquecendo! Nós tivemos o episódio lamentável 
na história desta cidade que foi a Caixa de Pandora. A 
Caixa de Pandora, que está aí, aguardando os seus 
desdobramentos... E se circulava ali na cidade que 
uma das grandes motivações da Caixa de Pandora foi 
a aprovação do PDOT (Plano Diretor de Ordenamento 
Territorial), em que se mudava a destinação das áreas 
ao longo da DF-140 e que tem muitas áreas privadas 
dos mesmos, dos mesmos, dos mesmos beneficiários 
de ontem, de hoje e de sempre no Distrito Federal. E 
eu vejo a notícia de que o Distrito Federal está para 
mandar um projeto para uma cidade de 900 mil habi-
tantes. O Distrito Federal tem 2,7 milhões habitantes, 
Senador Ruben Figueiró. É uma perda de compostura, 
as pessoas estão perdendo o limite das coisas.

Por isso que eu apelo à Presidenta da Repúbli-
ca. Essa é uma questão que precisa da intervenção 
direta da Presidenta da República, para interromper 
esse processo, porque isso vai se transformar num 
escândalo nacional. Eu estou alertando. É melhor agir 
antes, é melhor prevenir do que remediar. 

Sr. Presidente, aproveito para registrar a presença 
das pessoas que estão aqui hoje nos honrando com 
suas presenças: Srª Vera Ramos, que é Presidente 
do Conselho de Preservação do Instituto Histórico e 
Geográfico do DF; Sr. Aleixo Furtado, do Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo; Sr. Thiago Teixeira, que é do 
Instituto de Arquitetos do Brasil; o Sr. Danilo Furtado, 
que é da UnB de Planaltina. Nós vamos nos reunir 
daqui a pouco para tratar deste tema: quais são os 
desdobramentos da preservação de Brasília. 

Mas eu quero me referir também, lamentavel-
mente, à operação policial que prendeu dois admi-
nistradores e que está investigando e promoveu uma 
condução coercitiva de um grande empresário do ramo 
imobiliário de Brasília e de outros empresários, para 
dizer o que eu já disse aqui várias vezes: este modelo 
de administração regional do Distrito Federal está fali-
do, este modelo de administração regional está falido, 
é um absurdo, Sr. Presidente. 

Hoje, no Distrito Federal, os administradores re-
gionais são indicados pelos Deputados Distritais, que 
servem mais ao Deputado que o indicou do que ao con-
junto da população. A grande maioria dos cargos das 
administrações regionais são comissionados. Então, 
é assim: fulano vai apoiar o Governo, indica o admi-
nistrador regional, este assume e nomeia 90 pessoas. 
Daí a seis meses, por algum motivo, arranjo político, 
sai, e, com ele, as 90 pessoas e, com elas, a memória 

da administração regional. Não tem memória. Aí, vem 
outro administrador regional, traz outras 90 pessoas. 
Em algumas administrações nem cabem as pessoas 
todas que têm. As pessoas vão tomando conta das 
coisas, às vezes, muita gente despreparada; quando 
vai embora, vai-se embora a administração regional.

Não há uma estrutura própria da administração 
regional, com engenheiros, com arquitetos, com ges-
tores, com gente preparada, capaz de analisar um pro-
jeto de engenharia, e dão a licença de um projeto de 
engenharia. Há algum tempo, um diretor da Asbraco 
me dizia que a cidade de Samambaia tinha na chefia, 
na diretoria de uma área de projetos, uma nutricionis-
ta. E nem a conheço, pode ser uma pessoa boa, mas 
não tem condição de analisar o projeto. Então, temos 
que profissionalizar essa questão.

Estamos com 12 núcleos temáticos, Senador Ru-
ben Figueiró, do PSB, analisando o Distrito Federal, 
estudando-o, com a ajuda da universidade, do setor pro-
dutivo, da sociedade civil, e um desses núcleos é o de 
governança e gestão. Temos que ter uma carreira com 
pessoas concursadas, concurso público, para recrutar 
os melhores quadros para a administração regional, 
para que tenha um quadro e que a memória perma-
neça de uma administração para a outra. Aí, sim, em 
seguida, defendo que façamos a eleição direta para os 
administradores regionais, para a população escolher 
quem vai administrar a sua cidade. Porque muitos dos 
administradores regionais do Distrito Federal sequer 
moram nas cidades que administram. E nós temos, 
Senador Ruben Figueiró, cidades como Ceilândia, 
por exemplo, que está entre as 100 maiores cidades 
brasileiras. É uma cidade grande, é uma metrópole.

Nós temos cidades centenárias, como a cidade 
de Planaltina, que tem mais de 150 anos. E não tem 
até hoje a possibilidade de escolher o seu administra-
dor regional. E fica, em plena capital, submetida a esse 
tipo de pressão, a esse tipo de gestão.

Então, eu quero, aqui nesta manhã de hoje, tra-
zer toda a minha indignação com – eu vou usar uma 
expressão bem popular – o avacalhamento que virou 
o Distrito Federal. Estou impressionado, fico tão triste, 
porque eu gosto tanto desta cidade. Eu fico imaginando 
o que seria Brasília concebida como deve ser, como um 
centro de irradiação de novas práticas políticas, de um 
novo modelo de desenvolvimento, de uma vanguarda, 
de um novo momento do Brasil.

E é impressionante, Senador Ruben Figueiró, 
porque o brasiliense viaja muito. O brasiliense tem um 
padrão de vida de médio para bom, então viaja muito. 
E nós tínhamos muito orgulho quando nós viajáva-
mos, e Brasília era reconhecida em função da Paz no 
Trânsito, implementada pelo Governador Cristovam 
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Buarque, pelo Bolsa Escola. Infelizmente, ultimamente 
é um constrangimento, porque Brasília acaba sendo 
confundida com a má prática de alguns políticos. E a 
gente ainda antigamente botava a culpa nos políticos 
que vinham de fora, mas nem isso mais podemos fa-
zer, porque, infelizmente, são os próprios governantes 
do Distrito Federal que têm dado péssimo exemplo.

Eu fico imaginando, é como se estivessem des-
truindo a galinha dos ovos de ouro, porque nós somos 
patrimônio cultural da humanidade. Imaginem o que 
significa isso, do ponto de vista do turismo, da atração 
de turistas do mundo todo para virem para cá, para 
conhecer Brasília, conhecer esse projeto arquitetôni-
co, que é único, é singular, não há nada parecido no 
mundo, nada parecido no mundo com Brasília. E nós, 
ao invés de estarmos aproveitando isso, criando uma 
baita infraestrutura para eventos, ser sede de grandes 
eventos de caráter científico, de caráter profissional, de 
caráter político, cultural e esportivo, não, nós estamos 
deixando degradar a cidade. 

Temos de nos transformar num grande polo de 
alta tecnologia, aproveitando os cinco centros da Em-
brapa existentes aqui, a Universidade de Brasília, a 
Fiocruz, a Católica e outras universidades particulares, 
no sentido de criar aqui um ambiente de inovação, a 
cultura da inovação, e de transformar, efetivamente, 
Brasília num grande polo de alta tecnologia, num polo 
de conhecimento, num polo de educação. Esta é a vo-
cação óbvia desta cidade: transformar-se num grande 
polo indutor do desenvolvimento regional de toda a Re-
gião Centro-Oeste. Mas, infelizmente, as pessoas que 
ocupam o Governo do Distrito Federal se curvaram ao 
poder do dinheiro. Hoje, não tenho mais dúvida alguma 
disso. Por todas as ações que tenho acompanhado, o 
Governo do Distrito Federal se curvou, infelizmente, 
ao poder do dinheiro.

É por isso que precisamos trazer esse debate 
para o Senado, porque Brasília é a capital de todos os 
brasileiros. É nossa responsabilidade, como brasileiros, 
proteger esse patrimônio, que, de tão fantástico, foi re-
conhecido como Patrimônio Cultural da Humanidade.

Para encerrar, não posso deixar de fazer uma ho-
menagem a José Aparecido de Oliveira. Muitas vezes, 
as pessoas são esquecidas. Graças a ele, nós ainda 
temos Brasília dessa forma, nós temos o instrumento 
para preservar Brasília, que ó tombamento. É importan-
te a gente utilizar o tombamento como instrumento de 
preservação, como instrumento de defesa da cidade. E 
é importante registrar a frase, que já registrei aqui, de 
Maria Elisa Costa, filha de Lúcio Costa. Ela disse que 
“Brasília deve ser preservada não por que é tombada; 
ela é tombada porque merece ser preservada”. Disso 
a população de Brasília tem consciência.

É por isso que quero dizer ao Senador Cristovam 
que Brasília não vai deixar que isso aconteça. A popu-
lação de Brasília tem consciência do que representa 
Brasília. A população de Brasília é apaixonada pela ci-
dade. Tenho a certeza de que a população de Brasília 
está por aqui com esse PPCUB. Está por aqui e não 
vai deixar que isso aconteça! Vai saber dar a resposta 
adequada. Ai daqueles que quiserem aprovar, goela 
abaixo, um Plano de Preservação do Conjunto Urba-
nístico que possa devastar Brasília. Essas pessoas 
se arrependerão para sempre, porque jamais serão 
perdoadas pela população de Brasília.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 

Minoria/PSDB – MS) – Senador Rodrigo Rollemberg, 
reitero a V. Exª as manifestações de solidariedade que 
fiz quando estava na tribuna o Senador Cristovam 
Buarque, como também reitero a V. Exª que não votei 
de forma errada na Constituinte. É claro que a auto-
nomia relativa do Distrito Federal deveria haver, mas 
o que está acontecendo hoje e o apelo que fez V. Exª, 
Senador Rodrigo Rollemberg, e também o Senador 
Cristovam Buarque quanto à presença da Presidência 
da República nos recentes acontecimentos que enla-
meiam a história do Distrito Federal fazem-me acreditar 
que, sem a presença efetiva do Governo Federal, nós 
não teremos condições de manter este monumento 
que é Brasília.

Brasília é de todos nós, é de todos os brasileiros. 
Eu disse aqui que Brasília é símbolo da nacionalidade 
e que precisamos preservá-lo.

Eu sou um cidadão que fico aqui por períodos, 
em relação ao meu mandato parlamentar, mas eu me 
sinto como se fosse brasiliense. Todas as vezes em 
que passo pelas vias desta cidade, vejo quão precá-
ria é a administração atual do Distrito Federal. É por 
isso que desejo que ela seja comandada brevemente 
por um homem da estrutura e da estatura cívica de V. 
Exª. Espero que o povo do Distrito Federal reconheça 
o trabalho de V. Exª, reconheça o trabalho do Sena-
dor Cristovam Buarque, porque V. Exªs, sem dúvida 
alguma, têm, no seu coração, o que desperta a sua 
consciência em favor desta terra, que é bendita para 
todos os brasileiros.

Minha solidariedade integral a toda a atuação 
parlamentar e política que V. Exªs fizerem em favor 
desta terra, que deve ser sempre a imagem cívica do 
povo brasileiro.

Meus cumprimentos a V. Exª, reiterando, since-
ramente, a minha solidariedade!

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Ruben 
Figueiró. Sinto-me muito honrado com suas palavras.
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O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. ���������Bloco Mi-

noria/PSDB – MS) – Não há mais oradores inscritos.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 1.311, DE 2013

Requeiro, para fins do que dispõe o art. 40 § 2º, 

licença para me afastar dos trabalhos desta Casa no 

dia 25 de novembro de 2013, com a finalidade de repre-

sentar o Senado Federal no Seminário “Aquacultura e 

Pescas Portugal-Brasil”, a realizar-se na Universidade 
de Aveiro, Portugal.

Nos termos do art. 39, inciso I, do RISF, comunico 
que me ausentarei do País, no período compreendido 
entre 22 a 25-11-2013, quando estarei em viagem a 
Portugal.

Sala das Sessões, – Senador Eduardo Lopes, 
Líder do Partido Republicano Brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. ���������Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – O requerimento que acaba de ser 
lido será votado oportunamente.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. ���������Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Foi lido anterioremente o Pare-
cer nº 1.262, de 2013, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 45, de 2013. 

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 
Minoria/PSDB – MS) – A Presidência recebeu, do 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, o Ofício nº 388, de 2013, que comunica a 
apreciação, em caráter terminativo, do Projeto de Lei 
do Senado nº 358, de 2009. 

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 388/2013-Presidência/CCJ

Brasília, 6 de novembro de 2013

Assunto: decisão terminativa.
Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

combinado com o art. 284, do Regimento Interno desta 
Casa, comunico a Vossa Excelência que, em Reunião 
Ordinária realizada nesta data, esta Comissão, em turno 
suplementar, adotou definitivamente o Substitutivo do 
Senador Luiz Henrique ao Projeto de Lei do Senado 
nº 358, de 2009, que “Altera a Lei nº 8.987, de 13 de 
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fevereiro de 1995 (Lei das Concessões e Permissões 
de Serviços Públicos), para vedar a participação dos 
ocupantes de mandato eletivo e respectivos parentes, 
até terceiro grau, na gestão de empresas concessio-
nárias de serviços públicos”, de autoria do Senador 
Inácio Arruda.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 
Minoria/PSDB – MS) – Com referência ao Ofício nº 
388, de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias úteis 
para interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que a matéria seja apreciada 
pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 
Minoria/PSDB – MS) – A Presidência recebeu, da 
Câmara dos Deputados, os seguintes Projetos de Lei 
da Câmara:
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O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. ���������Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – As matérias vão às Comissões 
competentes.

DISCURSOS ENCAMINHADOS À PUBLICA-
ÇÃO NOS TERMOS DO ART. 203, COMBI-
NADO COM O INCISO I E § 2º DO ART. 210, 
DO REGIMENTO INTERNO.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do artigo de autoria do professor Denis 
Lerrer Rosenfield, intitulado: “Diplomacia e ideologia”, 
publicado pelo jornal O Globo em sua edição de 10 
de setembro de 2013.

O autor faz uma reflexão sobre a diplomacia 
brasileira, mostrando o fiasco do governo brasileiro 
frente aos últimos acontecimentos, como o caso do 
Senador Boliviano e o caso de espionagem pelos Es-
tados Unidos.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)

Diplomacia e ideologia

9 de setembro de 2013 | 2h 12

Denis Lerrer Rosenfield * – O Estado de S.Paulo
A diplomacia é uma arte de defesa dos interes-

ses nacionais, no que tradicionalmente se considera 
a soberania de cada país. Como toda arte, tem de 
demonstrar habilidades, no caso, nas negociações. 
E, certamente, noção precisa de limites que não po-
dem ser ultrapassados, sob pena de tornar inviável 
uma negociação diplomática e, no mundo atual, uma 
negociação comercial.

Historicamente, a diplomacia sempre esteve as-
sociada a guerras, sendo um instrumento quer para 
evitá-las, quer para conduzir negociações que levassem 
ao seu fim. Nesse sentido é que foi criado o instituto da 
inviolabilidade de embaixadas, mesmo em situações 
extremas de conflito, para que canais de negociação 
permanecessem abertos. Hoje em dia, além de suas 
funções clássicas, temos a entrada em pauta de or-
ganismos internacionais na regulação de questões 
comerciais e financeiras, que se tornaram poderoso 
instrumento de exercício do poder das nações.

Negociações comerciais entraram também com 
mais força na pauta diplomática, fazendo diplomatas 
se tornarem “mercadores” dos interesses econômicos 
de seus países, algo muito claro na política americana 
e de vários países europeus e asiáticos, como China e 
Japão. Apesar de a diplomacia brasileira ainda resistir 
parcialmente a essa tendência, deverá a ela resignar-
-se, pois, como dizia Hegel, estamos diante do “espí-
rito do tempo”. Assim, não há lugar para devaneios 
ideológicos como alinhamentos em concepções que 
retomam pautas esquerdistas, antieconomia de mer-
cado, há muito ultrapassadas.

O Brasil nos governos petistas, contudo, segue um 
alinhamento ideológico que contraria mesmo políticas 
pragmáticas, de corte social-democrático, adotadas por 
esses governos em várias questões internas e em re-
orientações de órgãos governamentais. É como se na 
política externa o País resistisse a um aggiornamento 
necessário. Doutrinariamente, a política externa bra-
sileira permanece presa a dogmas do PT, abandona-
dos em outras áreas. A troca de chanceleres poderia 
propiciar uma mudança de atitude. Não é isso, porém, 
que parece estar sendo sinalizado.

O episódio de espionagem da presidente Dilma 
Rousseff pelo governo dos EUA é um exemplo em que 
o antiamericanismo está sendo potencializado, usado 
como uma espécie de bode expiatório de fracassos 
da política externa brasileira, como os ocorridos re-
centemente na Argentina e na Bolívia. Não se trata, 
evidentemente, de justificar o injustificável: o fato de os 
EUA interferirem na soberania nacional, espionando 
o governo brasileiro, e até além dele, buscando obter 
informações comerciais que beneficiariam seus inte-
resses. Nesse aspecto, a reação brasileira de conside-
rar tal invasão inadmissível e inaceitável é plenamente 
condizente com uma resposta altiva e necessária.

Entretanto, o tom acima do apropriado pode le-
var a uma situação insustentável. O Brasil, é evidente, 
não poderia dar-se ao luxo de cancelar uma viagem 
de Estado da presidente aos EUA, em vista da maior 
relevância das relações entre os dois países. Muito me-
nos poderia chamar seu embaixador para consultas, 
numa exacerbação da resposta. Inimaginável cortar 
as relações. Logo, o jogo de cena está atingindo o li-
mite, obrigando as duas partes a um faz de conta que 
permita a retomada das relações normais. O país do 
norte é a maior potência do planeta – na verdade, a 
única -, tem uma insuperável força militar, inigualável 
desenvolvimento científico e tecnológico e a economia 
mais pujante do mundo. Não é com o Mercosul que o 
Brasil equilibraria suas relações comerciais!

Melhor faria o País em olhar para o lado. O Mer-
cosul é um projeto hoje inviável, constituído por países 
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que têm horror à economia de livre-mercado, se aferram 
a ideias socialistas, pregam maior intervenção esta-
tal na economia e se comprazem com diatribes “anti-
-imperialistas”. A Argentina está praticamente falida, 
sem acesso a financiamentos internacionais, gastando 
suas reservas internacionais, submetida a processos 
em Cortes norte-americanas pelo calote dado a cre-
dores e em pouco tempo terá problemas para honrar 
compromissos de suas importações. Ou seja, o mer-
cado argentino importará cada vez menos do Brasil e 
não se vislumbra nenhuma saída. É a crônica de uma 
falência anunciada. Apesar disso, o Brasil continua se 
alinhando à Argentina em foros internacionais, tomando 
posição conjunta contra o livre-comércio, como acaba-
mos de ver na reunião do G-20, em São Petersburgo.

Já no caso da Bolívia, a omissão brasileira, que 
se tornou completa indiferença, foi a tônica no epi-
sódio do salvo-conduto para o senador Roger Pinto 
Molina, abandonado à própria sorte num cubículo da 
embaixada. De acordo com tratados internacionais as-
sinados pelos dois países, o salvo-conduto deveria ter 
sido expedido imediatamente. O governo Evo Morales 
participou de um faz de conta com o Itamaraty, levando 
um diplomata digno a insurgir-se contra tal desprezo à 
lei internacional e à mínima consideração pelos direi-
tos humanos. O fiasco do Itamaraty foi total, levando a 
uma crise que culminou na demissão do ministro das 
Relações Exteriores.

A comunhão ideológica em torno do projeto bo-
livariano/socialista preponderou, como já se havia 
expressado na lamentável participação brasileira na 
suspensão do Paraguai do Mercosul, dando ensejo 
ao ingresso da Venezuela. Goste-se ou não da Cons-
tituição paraguaia, todos os trâmites foram seguidos 
na destituição do ex-presidente Lugo, o que não foi o 
caso dos trâmites venezuelanos que levaram Maduro 
a ascender ao poder, na agonia e morte de Chávez. 
Com tudo isso o País compactuou em nome de uma 
ideologia comum.

Já passa da hora de o Brasil revisar as suas prio-
ridades e adotar a defesa pragmática de seus interes-
ses nacionais e comerciais, dando adeus a ideologias 
de antanho.

*Denis Lerrer Rosenfield é professor de Filosofia na UFRGS.

O SR. PAULO BAUER (Bloco Minoria/PSDB – 
SC Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento 
para fazer o registro da matéria intitulada “Dilma eleva 
despesa, mas segura investimento”, publicada pelo jor-
nal Valor em sua edição de 17 de setembro de 2013.

A matéria aborda a conjuntura econômica do Go-
verno da Presidente Dilma. A despesa primária nos dois 

primeiros de governo cresceu 0,8 ponto percentual do 
PIB, mas o investimento público apresentou pequena 
queda em relação ao último ano do governo Lula. As 
despesas que mais cresceram foram as transferências 
de renda às famílias.

Sr. Presidente, requeiro que as matérias acima 
citadas sejam consideradas parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR PAULO BAUER EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)

Dilma eleva despesa, mas segura investimento

O ritmo de crescimento das despesas públicas 
na manutenção da máquina governamental faz 
com que sejam reduzidos os investimentos.

17/09/2013

Clipping Planejamento / Valor Econômico
A despesa primária nos dois primeiros anos do 

governo Dilma Rousseff cresceu 0,8 ponto percen-
tual do PIB, mas o investimento público apresentou 
pequena queda em relação ao último ano do governo 
Lula e estabilizou-se em torno de 1,1% do Produto 
Interno Bruto (PIB), segundo dados do Ministério da 
Fazenda. De janeiro a julho deste ano, o investimento 
total do governo federal caiu 6,21% em termos reais, 
em relação ao mesmo período de 2012 (deflacionado 
pelo IPCA). As despesas que mais cresceram foram 
as transferências de renda às famílias.

Estudo do economista Mansueto Almeida mostra 
que no período pós-crise de 2008, a despesa primária 
do governo federal cresceu 2,5% do PIB, contra 0,5 
ponto percentual do PIB no período pré-crise (2004 a 
2008). Almeida utilizou os dados do SIAFI (Sistema 
Integrado de Administração Financeira do Governo 
Federal) sobre a execução orçamentária da União. Há 
uma pequena diferença entre esses dados e os con-
solidados pelo Ministério da Fazenda, que se deve, 
fundamentalmente, ao fato de que a última folha de 
pagamento de Previdência Social em 2009 foi contabi-
lizada pelo SIAFI no ano seguinte como restos a pagar.

Segundo o estudo, as despesas com os minis-
térios ligados à infraestrutura (Ciência e Tecnologia, 
Minas e Energia, Transportes, Comunicações, Meio 
Ambiente, Integração Nacional e Cidades) cresceram 
apenas 0,2 ponto percentual do PIB no período pós-
-crise. O gasto primário do Ministério dos Transportes 
(pessoal, custeio e investimento) passou de 0,30% 
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do PIB em 2008 para 0,35% do PIB em 2012. O Mi-
nistério das Cidades teve suas despesas elevadas de 
0,20% do PIB para 0,31% do PIB, no mesmo período, 
enquanto que as do Ministério da Integração Nacional 
passaram de 0,11% do PIB para 0,12% do PIB, as do 
Ministério das Comunicações encolheram de 0,05% 
do PIB para 0,04% do PIB, as do Ministério de Minas 
e Energia mantiveram-se constante (em 0,04% do 
PIB), bem como as dos Ministérios da Ciência e Tec-
nologia (em 0,16% do PIB) e do Meio Ambiente (em 
0,05% do PIB).

O crescimento do gasto, de acordo com Almeida, 
foi puxado principalmente pelos ministérios ligados à 
política social do governo, com destaque para a Pre-
vidência Social, a Educação, o Trabalho e o Desen-
volvimento Social e Combate à Fome. As despesas 
primárias do Ministério da Educação (pessoal, custeio 
e investimentos) passaram de 1,10% do PIB em 2008 
para 1,67% do PIB. As da Previdência, de 6,75% do 
PIB para 8% do PIB. E as do Desenvolvimento Social 
de 0,42% do PIB para 0,56% do PIB. O gasto da Saúde 
cresceu pouco, de 1,66% do PIB para 1,88% do PIB.

Para ele, a recente opção do governo Dilma pelas 
concessões ao setor privado parece resultar de dois 
diagnósticos. O primeiro de que, mesmo em projetos 
prioritários, o governo tem dificuldades em aumentar 
o investimento. O segundo seria que a necessidade de 
investimento em infraestrutura no Brasil “não cabe no 
orçamento”. Outra conclusão do estudo é que o perfil 
do aumento da despesa refletiu as prioridades do go-
verno nos últimos anos. “A sociedade conscientemente 
ou não fez opção por um padrão de crescimento do 
gasto cuja prioridade não foi para o aumento do in-
vestimento”, diz.

O Ministério do Planejamento contesta a avalia-
ção de estagnação do investimento. De acordo com 
o Planejamento, se forem consideradas as despesas 
realizadas com o programa habitacional Minha Casa 
Minha Vida, o investimento público federal cresceu 
no governo Dilma Rousseff e atingiu 1,4% do PIB em 
2012. A questão é que o gasto com o Minha Casa Mi-
nha Visa é considerado, pela maioria dos economistas, 
como subsídio e não como investimento. Por meio do 
programa, o governo concede financiamento em con-
dições favorecidas para que as famílias mais carentes 
adquiram suas moradias. Depois de construídos e pa-
gos, os imóveis são incorporados ao patrimônio das 
famílias. Assim, esta seria uma forma de transferência 
de renda às famílias.

O Planejamento informou ao Valor que, em 2010, 
os recursos destinados ao Minha Casa Minha vida atin-
giram 0,04% do PIB. No ano seguinte, as verbas para 
o programa atingiram 0,2% do PIB e 0,3% do PIB em 

2012. A previsão é que, neste ano, o gasto supere o 
realizado no ano passado.

No estudo, Almeida procura encontrar as razões 
para a baixa execução dos investimentos. A primeira 
explicação é que, todos os anos, o Congresso aprova 
um orçamento para os investimentos muito acima da 
real capacidade de execução e isso é aceito pelo go-
verno para acomodar as emendas dos deputados e 
senadores. Na média dos últimos anos (2004-20120), 
ele diz que menos de 50% dos valores autorizados 
para investimentos foram efetivamente pagos.

Há também o problema recorrente do contingen-
ciamento do orçamento aprovado. A “tesoura” corta 
sempre as chamadas despesas discricionárias, onde 
estão enquadrados os investimentos. Assim, a execu-
ção vai depender do comportamento da arrecadação. 
Por causa disso, uma grande parcela das liberações 
só ocorre nos dois últimos meses do ano, quanto já é 
muito tarde para executar o investimento, que termina 
se transformando em restos a pagar para os exercícios 
seguintes. O pagamento de restos a pagar de anos 
anteriores passou a ser mais importantes do que a 
execução do investimento do ano em curso.

Uma avaliação feita por gestores governamentais 
em 2008 mostrou, segundo Almeida, que a questão 
ambiental não parece ser o principal gargalo ao aumen-
to do investimento público. Segundo essa avaliação, 
que é detalhada no estudo, não adianta querer flexi-
bilizar as exigências de licitação da lei 8.666/93, sem 
que haja um esforço maior para melhorar a organiza-
ção da máquina pública, em especial, a coordenação 
dos convênios do governo com Estados e municípios 
e um melhor planejamento do processo de licitação e 
elaboração dos projetos executivos.

Autor: Ribamar Oliveira | De Brasília
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB 

– PB. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste 
momento para fazer o registro do editorial intitulado, 
“O mundo adversativo de Dilma”, publicado no jornal 
O Estado de São Paulo em sua edição de 22 de se-
tembro de 2013.

O editorial destaca que a poucos meses de com-
pletar seu terceiro ano de mandato, a presidente Rous-
seff parece ter aprendido pouco ou nada com os fiascos 
acumulados. Talvez devesse dar mais atenção às criti-
cas e refletir sobre os perigos da teimosia adversativa.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
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O mundo adversativo de Dilma

22 de setembro de 2013 | 2h 15

O Estado de S.Paulo
Crise internacional, guerra cambial, sobe e desce 

do dólar, pressões da Fifa e espionagem americana 
são apenas alguns dos grandes problemas enfrenta-
dos pelo governo brasileiro e, portanto, pelo Brasil, 
segundo a interpretação oficial. A presidente Dilma 
Rousseff identificou e nomeou mais um sério desafio, 
até agora ignorado ou mal percebido pela maioria das 
pessoas. “Não vou dizer que nós somos absolutamente 
perfeitos, que está tudo andando, mas acho que tem 
um pessimismo adversativo”, disse ela na quinta-feira, 
em Mato Grosso, depois de inaugurar um trecho de 
260 quilômetros da Ferronorte, entre Rondonópolis e 
Itiquira. A primeira indicação foi dada. A revelação fi-
cará completa quando o público souber o significado 
de “pessimismo adversativo” e, portanto, a diferença 
entre esse e outros tipos de pessimismo. Qual será 
mais nocivo?

O aparente surto de humildade ou de realismo – o 
reconhecimento de uma perfeição menos que absoluta 
– durou pouco. Logo recomeçou a busca habitual de 
culpados, sempre do lado dos outros, pelos fracassos 
colecionados em quase três anos, sob sua liderança, 
pela atual equipe governante.

A coleção havia sido ampliada, na semana an-
terior, com o fiasco na licitação da Rodovia BR-262. 
Não foi um tropeço qualquer. O governo demorou um 
ano, depois de anunciar seu plano de investimentos 
em logística, para iniciar os leilões. Tão longo tempo 
foi insuficiente, no entanto, para a preparação de um 
esquema atraente para o setor privado.

Resultado aparentemente melhor foi alcançado, 
em seguida, na licitação da BR-050. O consórcio ven-
cedor, formado por nove construtoras de médio porte, 
ofereceu um deságio de 42,38% para o pedágio. Analis-
tas do setor privado reagiram com desconfiança quanto 
à viabilidade do empreendimento, mas o governo fes-
tejou. Se tiver acertado dessa vez, uma grande obra 
poderá deslanchar. Mas a alegria foi contrabalançada, 
em seguida, por uma nova frustração: só se inscreve-
ram 11 das 40 operadoras esperadas para o primeiro 
leilão do pré-sal, marcado para outubro.

Em vez de iniciar uma reavaliação de seus pro-
cedimentos, de seu esquema administrativo e de seus 

critérios, o governo insiste em atribuir a responsabilida-
de, ou pelo menos a maior parte dela, a outros agentes. 
Segundo a presidente Dilma Rousseff, os governadores 
estaduais preferem rodovias sem pedágio, enquanto as 
empresas procuram apenas concessões valorizadas 
e atrasam a entrega dos trechos licitados. De acordo 
com a presidente, o Ministério Público também atra-
palha, provocando interrupções nas obras.

Poderia ter alongado a lista de queixas e de acu-
sações, mencionando as interferências do Tribunal de 
Contas da União (TCU), com sua insistência em cobrar 
certos critérios na elaboração de projetos, na fixação 
de preços e na execução das obras.

Há algo intrigante na repetição dessa história. 
Seria aparentemente mais fácil o Executivo levar em 
conta os critérios do TCU, na elaboração e na execu-
ção de projetos. Poderia, ao mesmo tempo, iniciar uma 
discussão racional sobre a possível mudança de alguns 
desses critérios, mas insistir nas queixas e acusações 
deve ser muito mais simples para um governo pouco 
afeito à busca de eficiência.

De toda forma, a tarefa de projetar investimentos 
e contratar prestadores de serviços ficou bem mais fá-
cil, nos últimos anos, com várias mudanças no regime 
de licitações. Apesar disso, o investimento conduzido 
pelo governo permaneceu muito abaixo do necessário 
para o fortalecimento da economia.

E assim continuará, enquanto a administração 
federal insistir na mistura de preconceitos ideológicos 
com o intervencionismo e o voluntarismo desastrados. 
Os dois conjuntos de vícios foram amplamente exibidos 
no tratamento das concessões no setor de transportes, 
na formulação do modelo de exploração do pré-sal e 
na renovação dos contratos do setor elétrico.

A poucos meses de completar seu terceiro ano 
de mandato, a presidente Rousseff parece ter aprendi-
do pouco ou nada com os fiascos acumulados. Talvez 
devesse dar mais atenção às críticas e refletir sobre 
os perigos da teimosia adversativa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento 
para fazer o registro do artigo intitulado “Contas públi-
cas no escuro”, publicado pelo jornal O Estado de S. 
Paulo, publicado em 08 de agosto de 2013.

O artigo mostra a encrenca financeira que o Go-
verno entrou quando resolveu antecipar a renovação 
de concessões do setor elétrico e forçar a redução 
das contas de luz.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.



80572  Sábado  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)

Contas públicas no escuro

8 de agosto de 2013 | 2h 14

O Estado de S.Paulo
O governo entrou numa encrenca financeira quan-

do resolveu antecipar a renovação de concessões do 
setor elétrico e forçar a redução das contas de luz. Foi 
mais um lance voluntarista, mal planejado e malsuce-
dido, como tantos outros de uma administração marca-
da, desde o começo, por improvisações desastradas.

De onde sairá o dinheiro para cobrir o desconto 
de 20% nas tarifas de energia para residências conti-
nua um mistério. Não será dos principais fundos seto-
riais, a Reserva Global de Reversão (RGR) e a Conta 
de Desenvolvimento Energético (CDE), empobrecidos 
nos últimos sete meses. Uma alternativa em estudo no 
Ministério da Fazenda seria uma nova manobra com 
bancos federais, como informou o Estado na edição 
de ontem.

O Tesouro tomaria empréstimos da Caixa e do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES) e assim jogaria o problema para a frente. 
Ontem mesmo o ministro Guido Mantega desmentiu a 
informação fornecida ao jornal um dia antes por fontes 
qualificadas de seu Ministério.

O Tesouro, segundo ele, está cobrindo o custo 
da energia com despesas primárias, sem recorrer a 
bancos do setor público. Para o cidadão de fora do go-
verno sobraram interrogações e preocupações.

Entre janeiro e julho, o saldo à disposição da RGR 
encolheu de R$ 2,4 bilhões para R$ 371,2 milhões. No 
mesmo período, os recursos da CDE minguaram de 
R$ 15,2 bilhões para R$ 530,2 milhões. Uma solução 
pelo menos parcial poderia ser, segundo se informou 
há semanas, a antecipação de recebíveis da Itaipu 
Binacional. Estatais já têm socorrido o Tesouro com 
dividendos antecipados, Seria um lance parecido, pelo 
menos quanto ao calendário de recebimentos. Também 
seria mais um golpe contra a disciplina fiscal. Mais uma 
vez o governo sacaria contra o futuro para financiar o 
descontrole presente.

Mas a ideia de tomar dinheiro no mercado com 
a venda de recebíveis de Itaipu foi abandonada, se-

gundo anunciou recentemente o ministro da Fazenda. 
O governo, disse ele, abandonou o plano por causa 
das críticas. E depois? Por enquanto, o governo está 
obviamente encrencado. A receita orçamentária tem 
sido afetada pelo baixo nível de atividade e pelos be-
nefícios tributários concedidos a setores selecionados.

As autoridades já incluem nas suas projeções os 
dividendos de estatais e o bônus da licitação de uma 
grande área do pré-sal. Mais uma vez, receitas extra-
ordinárias serão usadas para cobrir despesas perma-
nentes. O espetáculo da imprudência fiscal continua. O 
ministro da Fazenda anuncia cortes de gastos – mera-
mente verbais, na maior parte -, enquanto a presidente 
se dispõe a liberar R$ 6 bilhões, até o fim do ano, para 
emendas orçamentárias de parlamentares aliados. 
Quanto à meta de superávit primário, já foi reduzida 
há meses de 3,1% para 2,3% do Produto Interno Bruto 
(PIB). Nesta altura, nem esse resultado é garantido, 
mesmo com a famigerada contabilidade criativa.

A cobertura do buraco financeiro das contas de 
luz é um desafio a mais no meio dessa confusão. O 
Tesouro transferiu em junho R$ 1,45 bilhão para a 
CDE, destinada a financiar programas sociais, como 
o Luz para Todos, e o gasto adicional gerado pelo uso 
de usinas térmicas. Também terá de socorrer a RGR, 
encarregada de pagar as indenizações a empresas 
incluídas na renovação antecipada de concessões. 
Isso deve custar R$ 10 bilhões até 2017.

O recurso a empréstimos do BNDES e da Caixa 
aumentaria a dívida bruta do Tesouro e ainda pesa-
ria nas contas dos dois bancos. Apenas daria algum 
fôlego ao governo. Mas o ministro da Fazenda nega 
saber de onde saiu essa ideia. Seu colega Edison Lo-
bão, ministro de Minas e Energia, parece considerar 
muito razoável essa hipótese.

Não há diferença, segundo ele, se o Tesouro sacar 
dinheiro de seu cofre ou recorrer a um banco estatal. 
Obviamente há enorme diferença, tanto para o Tesouro 
como para os bancos, mas os dois ministros parecem 
ter-se esquecido de combinar as declarações. O sus-
pense fiscal continua e a credibilidade do governo se 
esboroa juntamente com as finanças federais.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. ���������Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Nada mais havendo a tratar, vou 
declarar encerrada esta sessão, convocando outra 
sessão para dia e hora regimentais.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. ���������Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 50 minutos.)
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Porte do Correio  R$    488,40
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$     546,40
 

ANUAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada) R$     116,00
Porte do Correio R$     976,80
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$  1.092,80
. 

NÚMEROS AVULSOS 
Valor do Número Avulso R$    0,50
Porte Avulso R$    3,70

ORDEM BANCÁRIA 
UG  - 020054 GESTÃO  - 00001 

EMISSÃO DE GRU PELO SIAFI 
UG - 020054 GESTÃO  - 00001 COD. – 70815-1 

 
 Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEN 
ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União - GRU, que poderá ser retirada no 
SITE: http://www.tesouro.fazenda.gov.br código de recolhimento apropriado e o 
número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
FORNECIDO GRATUITAMENTE. 

 

 Maiores informações pelos telefones: (0XX-61) 3303-3803/4361, fax:3303-1053 
Serviço de Administração Econômica Financeira / Controle de Assinaturas,  falar com 
Mourão. 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES,  AV .Nº2  S/N – CEP : 70.165-900  BRASÍLIA-DF 

CNPJ: 00.530.279/0005-49 



Secretaria Especial de
Editoração e Publicações _ SEEP


